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Para os Dâw, a interação social por meio dos afazeres produz ensinamento e aprendizado, é 
o fazer e o viver em sociedade. De acordo com Maher (2006, p. 17), “nas sociedades indígenas, 
o ensinar e o aprender são ações mescladas, incorporadas à rotina do dia a dia, ao trabalho e ao 
lazer e não estão restritas a nenhum espaço físico”. Ainda em relação à interação social, na pers-
pectiva de Maturana (1998, p. 29), o educar se constitui no processo em que a criança ou o adulto 
convive com o outro e, na convivência, se transforma, de maneira que seu modo de viver se faz 
progressivamente mais congruente com o outro no espaço da convivência. O ambiente coletivo 
é uma escola de constantes atividades de ensino e de aprendizagem, na qual o que impera é a 
pedagogia ancestral.

A realidade presenciada em Waruá, a escola ultrapassando os limites da sala de aula, é 
como devemos olhar a Educação Escolar Indígena, como um universo cultural integrado à escola 
para evitar que a instituição escolar se torne apenas uma “escola de branco em maloca de índio” 
(Weigel, 2000). Compreender que é possível construir saberes por meio do cotidiano e das viven-
cias no contexto escolar é uma das possibilidades para o processo de ensino das ciências (Melo, 
2016). 

A relação de vida com o ensino das ciências é uma possibilidade de compreender a constru-
ção do conhecimento e como este se estrutura a partir da compreensão de mundo da criança Dâw. 
Os saberes são transmitidos na experiência vivida, as crianças aprendem observando, escutando 
e, em seguida, a recriação surge na ação prática, na ciência do concreto (Lévi-Strauss, 1989). A 
convivência se transforma em saberes e é a experiência concreta que incide no saber fazer e no 
saber ensinar, como ocorre entre os adultos e a criança Dâw.

Outro aspecto que se destaca, a partir da fala de Airton, é que na educação Dâw a natureza 
e a sociedade são vistas de forma indissociável, portanto, o antropocentrismo que se arroga o di-
reito de subjugar as outras criaturas fica atenuado, pois trata-se de conviver em harmonia com a 
natureza, inclusive, distribuindo uma parte dos frutos da pescaria para outros não humanos, como 
a cobra, que integram a nossa morada comum.

Figura 2. O aprender fazendo das crianças Dâw em Waruá.

Foto: Aguiar e Queiroz, 2016.
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Considerações Finais

Os alunos Dâw são crianças que brincam, pulam, sobem em árvores, nadam no rio, sorriem 
e andam por toda a Waruá com liberdade, são crianças que participam das atividades com os 
adultos, mas não tem voz de destaque perante a coletividade. Quando se tem a confiança delas, 
elas falam o que pensam sem medo ou receios. E na busca de viabilizar a produção de dados, por 
meio da fala da criança da etnia Dâw e do seu entendimento, encontramos um ponto de partida 
para estabelecer as relações entre a ciência e o conhecimento ancestral, a saber, partir da realidade 
concreta e buscar a fusão de horizontes e ver o outro como ele se vê.

Saber observar e ouvir os alunos Dâw é oportunizar a construção dos conhecimentos cien-
tíficos, relacionando os conhecimentos escolares com o cotidiano de Waruá. Essa relação torna as 
aulas mais significativas dentro do processo de ensino e de aprendizagem, pois o professor Dâw 
tem uma função diferenciada em relação às escolas tradicionais, pois, ao invés de ele mediar o 
conhecimento, é o conhecimento coletivo que faz a mediação entre os participantes. Desse modo, 
a educação Dâw consiste em orientar e transmitir o conhecimento na perspectiva do coletivo, do 
trabalho em grupo, dentro dos afazeres domésticos em Waruá.

Na construção dos saberes Dâw, não existe separação entre o conhecimento escolar e os 
afazeres cotidianos. Tudo é ensinado concomitantemente, os conhecimentos científicos se entre-
laçam aos conhecimentos ancestrais, sendo que estes últimos são construídos sem pressa, no con-
vívio diário com os adultos. É nesse contexto, que a cosmovisão da criança Dâw é compreendida. 
Tudo que acontece à sua volta interfere no seu aprendizado e na sua compreensão da natureza e 
do mundo social. 

Portanto, o entendimento do aluno Dâw, a sua cosmovisão, não deve ser separada dos obje-
tos de conhecimentos previstos no currículo escolar, mas sim valorizados e trabalhados na inter-
face com os conhecimentos científicos, pois os ensinamentos comunitários, coletivos favorecem 
o processo pedagógico na esfera do ensino e do aprendizado do conhecimento.
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municipality of Abaetetuba, PA. It was developed from moments of initial diagnosis, planning, diagnostic 
and formative meeting. It is based on authors such as Arroyo; Brandão; Emília Ferreiro; Claudia Molinari; 
Paulo Freire. So far, we can point out the importance of project for the application of the teachers’ gaze in 
the understanding of early childhood education in the countryside as an experience endowed with mean.

Keywords: early childhood education in the countryside, continuing education for teachers, pedagogical 
practices, reading e writing.

Introdução

Todos aqueles que desempenham a função educativa sistemática com respeito à dignidade 
humana e desenvolvimento da aprendizagem dos educandos primam por intervenções de estraté-
gias inovadoras quando se trata da necessidade de resolução de problemas e, dessa forma, esses 
educadores inspiram-se em referenciais que dialogam com experiências exitosas. 

A análise de um bom modelo está dialogando, novamente, com a realidade de uma rede 
municipal de ensino. O modelo refere-se às orientações do Instituto Avisa Lá no desenvolvimento 
do Programa de Educação Infantil no município de Abaetetuba, PA, com as creches e pré-esco-
las da zona urbana em anos anteriores (2015/2017). Trata-se da ação de supervisão formativa 
e diagnóstica que aborda a ação de supervisão escolar com elaboração de uma pauta de obser-
vações pontuais e registros dos observáveis. A partir do registro de observáveis formula-se, na 
própria ação de supervisão, o compêndio de uma formação local específica tratando da diagnose 
registrada com intervenções necessárias e possíveis no processo educativo. Nérici (1973, p. 29) 
afirma que Supervisão Escolar é a “visão sobre todo o processo educativo, para que a escola possa 
alcançar os objetivos da educação e os objetivos específicos da própria escola”.

Trazer o modelo de supervisão formativa para o cenário da Educação Infantil no ano de 
2022 nas escolas do campo proporciona um momento de estudo e pesquisa técnica com olhar 
para as diferentes infâncias, no intuito de oferecer uma educação sistemática associada ao co-
nhecimento e valorização da cultura do campo, desde os primeiros traços na rotina diária com as 
crianças. Colocar em prática o presente projeto fortalece o direito essencial e indispensável para 
a formação integral das crianças.

A preocupação com a garantia de educação de qualidade desde a infância para as crianças 
do campo é recente. São frutos de lutas e mobilizações de movimentos sociais impulsionadores 
de política pública que levaram à criação da Secretaria de Formação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade e a Coordenação Geral de Educação do Campo no Ministério da Educação (Brasil, 
2002). A Educação Infantil é um direito essencial e indispensável para a formação integral das 
crianças, quando falamos de crianças estamos nos referindo a todas as crianças de diferentes re-
alidades e contextos territoriais e culturais.

Neste artigo, tratamos da garantia à educação de qualidade desde a infância para as crianças 
do campo, como sendo prioridade na atuação técnico-pedagógica desde o planejamento, orien-
tação e execução da práxis em uma rede de ensino que deve dia a dia: multiplicar saberes, reunir 
experiências diversas e celebrar o processo educacional das diferentes infâncias.

Supervisão formativa e diagnóstica na educação infantil do campo: a perspectiva da formação de professores(as)
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Por isso, registrar na categoria de artigo o projeto “Supervisão Formativa e Diagnóstica na 
Educação Infantil do Campo: a Perspectiva da Formação de Professores(as)” (em desenvolvi-
mento pela rede sistêmica municipal de ensino de Abaetetuba, PA, no ano de 2022, tendo como 
público-alvo do ciclo de formação todos os(as) professores(as) que atuam na educação infantil 
em regência de turmas nas escolas do campo” nos proporciona a reflexão na ação quanto à análi-
se dos resultados processuais do presente projeto, compondo uma pesquisa que faz diagnose em 
premissa no intuito de promover a supervisão formativa para alcançar a  resolução de problemas 
diagnosticados, genuinamente, na prática pedagógica dos(as) professores(as) no sentido de apri-
morar a qualidade de atendimento educacional das crianças atendidas na Educação Infantil do 
Campo.

Aprimorar a qualidade de atendimento educacional das crianças atendidas na Educação 
Infantil é um direito assistido a todas as crianças que residem nas áreas rurais e que, por residirem 
nessas áreas, usufruem do direito de serem consideradas em sua diversidade populacional e nas 
suas especificidades de crianças, que compreendem a faixa etária de 0 a 5 anos e 11 meses de 
idade. 

A ação de considerar as crianças em suas singularidades perpassa pela intencionalidade do 
adulto mediador. Autores interacionistas referendam como ocorre o processo de desenvolvimento 
infantil e a interação da criança com o seu meio, nos inspiram a compreender a necessidade de 
traçar estratégias formativas aos(às) professores(as) que vislumbrem o conhecimento do proces-
so de desenvolvimento infantil no constante estabelecimento de relações da criança com o meio 
em que se desenvolve. A introdução de diferentes linguagens no cotidiano da Educação Infantil 
é essencial, linguagens estas que, expressadas pela fala, por sons de objetos estruturados e não 
estruturados, gestos e ritmos corporais, poderão produzir interações entre as crianças durante 
cada rotina rica em atividades significativas. A exemplo, a leitura literária de lendas, de cordel, 
parlendas e outras histórias em versos também poderão ser introduzidas com intencionalidade, 
contribuindo para o desenvolvimento infantil de forma prazerosa e saudável às crianças.

Em se tratando da Educação Infantil na educação do campo as intencionalidades técnicas 
são mais específicas em promover a formação continuada de professores para que estes acom-
panhem o desenvolvimento das crianças considerando a identidade e as singularidades infantis. 
Assim, as intencionalidades formativas, além de contribuírem com a ampliação da compreen-
são do processo de leitura e escrita na Educação Infantil, perpassando pelos eixos estruturantes 
interações e brincadeiras, devem primordialmente conceber o desenvolvimento das diferentes 
infâncias olhando suas essências.

Quando a formação continuada de professores(as) se dá de forma restrita, ou seja, no espa-
ço escolar, por meio da ação de supervisão, é possível provocar as mudanças necessárias e tor-
nar multiplicadores no processo todos que desempenham a função educativa no espaço escolar. 
Assim, o supervisor educacional, na visão de Libâneo (2002, p. 35) é:

[...] um agente de mudanças, facilitador, mediador e interlocutor, um profissional capaz 
de fazer a articulação entre equipe diretiva, educadores, educandos e demais integrantes 
da comunidade escolar, no sentido de colaborar no desenvolvimento individual, social, 
político e econômico e, principalmente na construção de uma cidadania ética e solidária.

VILHENA, A. R.; FERREIRA, M. de J. F.
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Nessa perspectiva surge um projeto que persegue a reflexão das intencionalidades pedagó-
gicas dos(as) professores(as) a partir de uma  diagnose coletada no ano de 2021, quando identifi-
camos a necessidade de formações mais específicas para professores(as) que atuam na Educação 
Infantil das escolas do campo devido a fatores diversos, mas, em especial, à rotatividade de pro-
fessores(as), resultando em lacunas na formação dos docentes e na compreensão da dinâmica da 
Educação Infantil do Campo no que se refere ao processo de desenvolvimento da leitura e escrita 
das crianças, ação esta que deve ocorrer sem atropelar as fases de desenvolvimento infantil e, ao 
mesmo tempo, primando pelo processo das culturas infantis no território campesino. Olhar para 
as diagnoses gerais das escolas do campo já evidenciadas no ano anterior e compreender que as 
diagnoses quando vistas sob um olhar específico podem e devem ser tratadas com possibilidades 
de resultados grandiosos (no que diz respeito às consequências de planejamento dos professores 
para com as crianças), nos moveu a traçar o ciclo de supervisão formativa e diagnóstica para as 
128 (cento e vinte e oito) escolas da rede municipal localizadas no campo. O ciclo de formação 
consiste em eleger as primeiras escolas que recebem a ação formativa partindo da intencionali-
dade e necessidade de promover formação específica de professores(as) da Educação Infantil do 
Campo para a efetivação de uma prática intencionalmente pedagógica, visando levá-los a conhe-
cer e considerar os diferentes caminhos para planejamento e execução da prática pedagógica com 
crianças público da educação do campo.

	 A experiência formativa é relatada neste artigo abordando três pontos principais: o con-
texto de desenvolvimento do projeto; o momento de diagnose, planejamento e intencionalidades; 
o olhar dos professores a partir da vivência do projeto; e a apresentação de resultados obtidos 
inicialmente, tendo as crianças como centro da experiência.

O contexto de desenvolvimento do projeto

A escola do campo é um espaço educativo que se dá em espaços da floresta, agropecuária, 
das minas e da agricultura, chegando também aos espaços pesqueiros, a populações ribeirinhas, 
caiçaras e extrativistas, tendo como fundamento as identidades sociais das crianças que ali resi-
dem numa relação própria com a escola. Nesse espaço territorial, a educação sistemática deve ser 
uma proposta abrangente que visa à formação do homem do campo e, também, a valorização no 
que diz respeito ao espaço, tempo e modelo de currículo, que mobilize as atividades campesinas 
abrangentes a toda a família, bem como as estratégias para o desenvolvimento sustentável.

De acordo com Caldart (2012), a educação do campo visa incidir sobre a política da educa-
ção, a partir dos interesses sociais das comunidades camponesas, considerando suas organizações 
políticas. Assim, “o campo” é, para Fernandes, Cerioli e Caldart (2004, p. 137), 

[...] lugar de vida, onde as pessoas podem morar, trabalhar, estudar com dignidade de 
quem tem o seu lugar, a sua identidade cultural. O campo não é só o lugar da produção 
agropecuária e agroindustrial, do latifúndio e da grilagem de terra. O campo é espaço e 
território dos camponeses e dos quilombolas.

Nesse cenário educacional temos Abaetetuba, um município da Amazônia Paraense, loca-
lizado às margens do Rio Maratauíra, território amazônico com dimensão que se estende para 
além do centro urbano, com população de 141.100 pessoas, de acordo com os dados do último 
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censo do IBGE (2010), e uma dimensão territorial de 87, 61 habitantes/km2. O território de ilhas, 
estradas e ramais, onde se inserem as escolas de Educação Infantil do Campo, comportam gran-
des riquezas culturais com inúmeras especificidades que são um ponto de desafio para a gestão 
municipal, também no que se refere à formação do(a) professor(a) para atuar nesses territórios 
educativos. 

De acordo com dados disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação, no ano 
de 2022 (Abaetetuba, 2022a), registraram-se 128 unidades escolares que atendem a Educação 
Infantil do Campo, em uma dinâmica de atendimento por polos. São 15 polos, que são grupos de 
escolas sob a responsabilidade de um coordenador geral, que atua como mediador e orientador 
pedagógico das ações na escola e secretaria.  

Esses diferentes contextos inserem-se em uma dinâmica educacional desenvolvidas em: 
comunidades quilombolas, povos ribeirinhos, caiçaras e povos da floresta, em que o acesso às es-
colas fica entre rios e estradas, demandando políticas públicas que atendam essas especificidades 
territoriais e culturais em que as diferentes crianças estão inseridas. Nesse contexto, é crescente 
a demanda por formação de professores(as) visando levá-los(as) a uma atuação contextualizada 
específica que valorize as experiências de vida das crianças.

As escolas de Educação Infantil do Campo distribuem-se por 79 escolas nas ilhas e 49 
escolas nas estradas e ramais (Tabela 1), onde são atendidas as crianças da Educação Infantil, 
destas, apenas uma é específica de Educação Infantil, as demais também atendem outros níveis de 
ensino. Há sete turmas unificadas e 14 turmas pré-multi (Tabela 2). Essas turmas compreendem a 
junção de duas ou mais turmas em um espaço de sala de aula a partir de uma análise dos motivos 
da demanda, como forma de garantir o direito a educação às crianças dentro de sua própria comu-
nidade. Os dados, no que se refere ao número de turmas no ano de 2022, ainda são preliminares 
(Tabela 2). 
Tabela 1. Número de escolas de Educação Infantil do Campo.

Território Ilhas Estradas e ramais
Nº de escolas 79 49

Fonte: Setor de estatística Semec do Município de Abaetetuba-PA (Abaetetuba, 2022b).

Tabela 2. Turmas de Educação Infantil do Campo, 2022.

Turmas Maternal I Maternal II Período I Turma pré-multi Turmas unificadas
Nº de turmas 2 30 119 14 7

Fonte: Setor de estatística Semec do Município de Abaetetuba-PA (Abaetetuba, 2022b).

A Educação Infantil do Campo, como a primeira etapa da educação básica, no município 
de Abaetetuba-Pa, necessita de um olhar específico e diferenciado por parte dos educadores e por 
parte da rede sistêmica municipal, pois é a educação dos detalhes, é onde as crianças constroem 
suas identidades, expressam as diferentes infâncias, diferentes modos de ser e de viver a partir 
da educação escolar. Partindo desse pressuposto, apontamos que a Educação Infantil do Campo 
precisa ser um ponto de preocupação e de ações contínuas no que se refere à formação do profes-
sor(a) para atuar nesses diferentes espaços culturais.
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	 Diante desse contexto de Educação Infantil do Campo, o projeto de supervisão formativa 
e diagnóstica ganha importância por buscar refletir essa realidade heterogênea e intervir por meio 
da formação continuada de professore(as) com a finalidade de contribuir positivamente na vida 
de cada criança atendida em seu contexto de vivência.

Diagnose, planejamento e intencionalidades

Teoricamente, uma escola do campo deve conceber uma educação para além das premissas 
que englobam o direito à educação previsto na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), como 
compartilhado entre estado e família. A escola do campo precisa ser de qualidade e que promova 
a valorização dos sujeitos do campo em sua comunidade e suas identidades sociais e culturais 
diferentes e variadas. 

Por isso a Educação Infantil é uma modalidade que perpassa as etapas da Educação Básica, 
oferecidas em creches e pré-escolas com a finalidade de promover o desenvolvimento integral 
da criança, como expressa a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (Brasil, 2001). Tais 
premissas perpassam por muitos fatores, inclusive a formação de professores(as).

A supervisão formativa e diagnóstica desenvolvida em projeto consiste na abordagem de 
diferentes caminhos em ciclos formativos e alinhado à compreensão docente quanto à intencio-
nalidade da função/ação pedagógica na Educação Infantil do Campo principalmente no que con-
cerne à concepção de leitura na Educação Infantil. A intencionalidade educativa deve direcionar 
o fazer pedagógico, reunindo intenção e concretização na prática planejada e executada.

Essa intencionalidade se pauta nos pressupostos próprios dessa etapa e, principalmente, na 
ciência de que a criança é partícipe de sua educação como já sinaliza a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Brasil, 2018). 

Essa intencionalidade consiste na organização e proposição, pelo educador, de experi-
ências que permitam às crianças conhecer a si e ao outro e de compreender as relações 
com a natureza, com a cultura e com a produção científica, que se traduzem nas práticas 
de cuidado pessoais (alimentar-se, vestir-se, higienizar-se), nas brincadeiras, nas experi-
mentações com materiais variados, na aproximação com a literatura e no encontro com 
as pessoas (Brasil, 2018, p. 36).

Sendo a Educação Infantil a pedagogia do encontro mediado por professores(as) e suas 
intencionalidades pedagógicas, o ciclo de supervisão formativa e diagnóstica foi desenvolvido 
com escolas que denominamos de “escolas piloto” de Educação Infantil do Campo e apresenta 
quatro finalidades: 1. A valorização das especificidades das crianças de 3 a 5 anos atendidas nas 
unidades escolares; 2. Observação e ampliação das experiências de atendimento à infância, com-
preendendo que cuidar e educar tem um sentido amplo; 3. Validação dos eixos norteadores do 
documento curricular municipal: interações e brincadeiras; 4. A compreensão da concepção de 
leitura e o desenvolvimento da escrita na Educação Infantil.

É no decorrer do processo formativo que o olhar e as intencionalidades dos(as) professo-
res(as) que atuam com as crianças do campo se modificam e, assim os diferentes caminhos para 
se enxergar as infâncias são compartilhados e refletidos à luz da intencionalidade pedagógica. 
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Trilhar o caminho processual de um currículo de formação fortalece o trilhar de um caminho 
aos(às) professores(as), e não é uma fórmula pronta, como muitos esperam, o papel é transformar 
pessoas para transformar a realidade de outras pessoas. Nesse aspecto Brandão afirma que:

Resta então à humanidade uma derradeira e definitiva revolução. Esta revolução à nossa 
espera envolve em cada um/a de nós e entre nós entre-nós, um “dentro de”. Pois agora é 
em nossa interioridade, é no interior de nossas vidas interiores e partilhadas, é em nos-
sas mentes, em nossas consciências e em nossos corações, que uma última e grandiosa 
“revolução deverá ser realizada (Brandão, 2015, p. 201).

Essa transformação interna em cada professor(a) será possível quando cada um(a) se perce-
ber enquanto parte importante do processo de ensinar e aprender e que sua formação continuada 
é um caminho para a construção de sua identidade de educador transformador.

No percurso do planejamento da supervisão formativa e diagnóstica, a questão norteadora 
que subsidiou a construção de uma pauta foi: que/quais subsídios podem ser indicados para que 
o processo de ensino desenvolvido pelos(as) professores(as) pudesse garantir uma aprendizagem 
significativa para as crianças do campo? A partir de uma diagnose inicial realizada por meio de 
análises de relatórios de acompanhamento técnico-pedagógico e devolutivas de documentações 
oficiais, como relatório de turma, parecer individual, desenvolvimento de projetos, entre outros, 
identificamos que muitos professores apresentam saberes que atendem a ação pedagógica da 
Educação Infantil do Campo, outros ainda precisam dinamizar sua ação pedagógica no intuito de 
considerar a Educação Infantil do Campo em suas especificidades locais/culturais, territoriais e 
indenitárias, sem padronizações, pois cada território do campo é singular. Momentos de diálogos 
e socialização de experiências foram necessários, bem como a indicação de leituras de textos e 
aprofundamento teórico.

A condução de um caminhar inicial pelas teorias, a supervisão formativa e diagnóstica 
buscam promover um confronto entre o que já sabem, o que entendem do que sabem e o que pra-
ticam no cotidiano, levando-os a novas buscas e questionamentos de suas práticas pedagógicas. A 
indicação de conteúdos e textos servem para auxiliar a solução de problemas didáticos concretos, 
subsidiar a análise de diferentes pontos de vista e estratégias a partir do reconhecimento do que 
já se faz e o que deve permanecer. A teoria se reveste de significância e pode possibilitar uma 
apropriação original e criativa por parte do(a) professor(a).

O material elaborado para esse processo formativo traz como fundamento a garantia dos 
direitos de aprendizagem das crianças do campo: brincar, conviver, ... em consonância com os 
referenciais da rede municipal alinhados à BNCC (Brasil, 2018). O material dialoga com as es-
pecificidades do campo, olhando, observando e tratando as diferentes infâncias com a intenção 
de semear a multiplicação do processo: olhar-observar-tratar as diferentes infâncias nas relações 
substanciais das unidades pilotos da ação.

No primeiro encontro formativo e diagnóstico tratamos diretamente do desenvolvimento da 
linguagem oral e linguagem escrita na Educação Infantil e o importante papel do(a) professor(a) 
na condução desse processo. As possibilidades de desenvolver crianças bem pequenas como lei-
toras e autoras a partir de um currículo formativo que valida as vivências locais no desenvolvi-
mento da rotina diária da Educação Infantil. Um currículo que aborda a percepção da linguagem 
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na Educação Infantil do Campo. Um currículo formativo que considera, na escola, os livros 
infantis, os brinquedos, os materiais não estruturados, os cartazes permanentes, mas que dialoga 
tudo isso com a intencionalidade pedagógica caracterizada pelas diferentes infâncias nas escolas 
do campo em suas especificidades culturais e territoriais.

O foco formativo estabeleceu diálogo com os professores sobre a função da Educação 
Infantil no acesso das crianças à cultura escrita, indagando qual é o papel dos professores na 
formação de leitores? Como as crianças pequenas leem e escrevem? Que textos precisam ser dis-
ponibilizados para as crianças e de que forma eles podem ser trabalhados? O que as crianças de 3 
a 5 anos podem ler e escrever nas creches e pré-escolas? De acordo com o documento curricular 
nacional:

Na Educação Infantil, a imersão na cultura escrita deve partir do que as crianças co-
nhecem e das curiosidades que deixam transparecer. As experiências com a literatura 
infantil, propostas pelo educador, mediador entre os textos e as crianças, contribuem 
para o desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação e da ampliação 
do conhecimento de mundo (Brasil, 2018, p. 38).

O desafio da supervisão formativa está sendo uma ação essencial no fazer diagnose, que se 
estenderam a todas as escolas públicas municipais. Mais à frente, iremos especificar as análises de 
duas unidades educacionais do campo selecionadas na rede como amostra piloto da supervisão. 
Foram realizadas visitas nos espaços escolares, escuta e análise do que as crianças falam, gostam 
e fazem e, a partir dessa observação, definindo que temas, conteúdos, saberes e conhecimentos 
devem constituir a formação dos(as) professores(as) dessas crianças, assegurando-lhes práticas 
que respeitem as especificidades das diferentes infâncias e que sirvam para aguçar os professores 
quanto ao entendimento de que, desde muito pequenas, as crianças podem iniciar o processo de 
compreensão da leitura e da escrita de forma enriquecedora.

Até o final do processo formativo queremos definir na prática com essas unidades piloto 
a compreensão formativa do lugar da Educação Infantil no processo de alfabetização, formando 
bases orientadoras para a aproximação com a cultura escrita com caracterização das especificida-
des infantis. Segundo Molinari, Zen e Nascimento (2020, p. 275):

O ingresso nas culturas do escrito é um direito das crianças, porque por meio desse 
valioso objeto cultural que chamamos de escrita é possível produzir cultura e ser por 
ela produzido. Isso não exclui nem minimiza a importância do brincar, das interações 
e da livre expressão. Ao contrário, assegurar uma formação rica em experiências para 
as crianças pressupõe a participação efetiva no mundo que herdaram. E isso inclui as 
práticas sociais de leitura e escrita.

Um compromisso alfabetizador na Educação Infantil significa assumir uma concepção de 
criança e de aprendizagem: a de que as crianças  são capazes e inteligentes e que desde bem pe-
quenas podem interagir com a língua escrita tal como o fazem fora da escola;  levar em conta as 
particularidades dessa fase de desenvolvimento e os processos de aprendizagem trilhados pelas 
crianças pequenas; promover diversas situações intencionalmente planejadas para que as crianças 
possam familiarizar-se com a língua escrita e encontrar na Educação Infantil um espaço fértil e 
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acolhedor para suas experimentações; assegurar espaços sistemáticos na rotina das crianças para 
as práticas de leitura e de escrita.

Um compromisso alfabetizador na Educação Infantil não significa antecipar conteúdos es-
colares do Ensino Fundamental, principalmente aqueles equivocados (cópias sem sentido, exer-
cícios que forçam a coordenação motora...) ou optar pelo uso de manuais de alfabetização  ou 
pré-alfabetização como muitos chamam nesta etapa; ter como obrigação que as crianças cheguem 
a uma escrita convencional; reduzir o tempo do brincar e de outras formas de expressão para “dar 
espaço” ao trabalho com a língua escrita.

A supervisão formativa está favorecendo validar a Educação Infantil como processo, e não 
como produto, desde a construção da identidade do docente, que deve ser “em constituição”, e 
assim perpassando pela criação de “andaime” para a vivência das práticas infantis pelos próprios 
autores do processo de desenvolvimento: as crianças.

A experiência formativa deve finalizar com a abordagem da transição da criança da 
Educação Infantil para o Ensino Fundamental explicitando “o direito de ser criança, com as suas 
múltiplas maneiras de ser e de viver a infância, direito este que caminha, muitas vezes, em uma 
direção contrária a outro direito que todos os meninos e meninas têm: o de estarem alfabetiza-
dos(as) até os 8 anos de idade. Um dos argumentos contrários à inserção da criança de 6 anos no 
Ensino Fundamental está pautado em uma visão da escola marcada por uma “disciplina rígida, 
pela falta de criatividade, de espontaneidade, lugar que forma alunos passivos por meio de prá-
ticas repetitivas. Esse argumento parte do pressuposto de que a criança já passou pela Educação 
Infantil e vivenciou plenamente a sua infância. A supervisão vem registrando que há contextos 
em que predominam práticas e materiais inadequados tanto para a Educação Infantil quanto para 
o Ensino Fundamental.

Portanto, faz-se necessário assumir o compromisso de continuidade com relação aos espa-
ços e tempos da ludicidade; espaços e tempos das práticas de leitura e escrita; alfabetizar letran-
do, em um contexto lúdico, que respeite as singularidades das diferentes infâncias e seus saberes 
culturais nessa etapa.

A supervisão diagnóstica vem implicando o modo de conduzir o caráter formativo, abor-
dando a relação de continuidade (escutar – pensar/silenciar – refletir – compartilhar), proporcio-
nando compreender que o aprendizado da criança não acontece no barulho. O barulho, sim, pro-
picia as etapas de aprendizagem, mas é o silêncio, durante o conflito de hipóteses, que vislumbra 
aprendizados. O diálogo formativo com os professores que acompanham as infâncias do campo 
estimula o olhar para a(s) infância(s) permitindo-se pensar no desenvolvimento das crianças en-
quanto processo. É repensando e dialogando com os professores sobre as práticas e teorias que a 
observação da infância vem sendo tratada. 

Nesse processo olhamos intensamente as infâncias, a constituição das diferentes infâncias 
na/pela cultura. A criança inserida em um contexto cultural precisa sentir-se representada no 
contexto escolar, e não culturalmente silenciada como historicamente vinha sendo tratada por um 
currículo urbanocêntrico, no qual as diferenças culturais transformavam-se em desigualdade e 
exclusão, como sinaliza Arroyo:
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A cultura hegemônica trata os valores, as crenças, os saberes do campo de maneira 
romântica ou de maneira depreciativa, como valores ultrapassados, como saberes tradi-
cionais, pré-científicos, pré-modernos [...]. Não reconhecem a especificidade do campo 
[...] (Arroyo, 2004, p. 79-80).

É remando contra essa maré que vamos ao encontro de uma Educação Infantil do Campo 
cidadã na qual a criança construa sua identidade valorizando sua própria cultura como sendo 
diferente, e não desigual, para isso o(a) professor(a) exerce importante papel, pois quando se 
enriquece teoricamente e na prática de saberes necessários a essa ação, faz acontecer a educação 
de qualidade, respeitando a incompletude e as competências da criança. E assim vai perpassando 
o trabalho formativo por essas infâncias. 

Hoje nos permitimos pensar o “ser criança” vinculado à vivência e às experiências infantis, 
uma vez que compreendemos que a cultura da infância é o ser criança. Também aprimoramos 
as reflexões do quanto a criança é versátil, plástica e assim ela vai despertando para o uso da 
linguagem. Embora seja desafiador pensar a transformação dos gestos sonoros da criança em 
signos linguísticos, já compreendemos que para a criança é a expressão que organiza a atividade 
mental. Mas ainda precisamos nos apropriar da possibilidade de materializar o gesto da lingua-
gem infantil através das garatujas e enxergar tudo isso com mais clareza. Essas singularidades da 
infância precisam ter lugar na Educação Infantil para se relacionar com o conhecimento. Isso é 
processo dialógico. A indagação da criança precisa nos modificar, sobretudo para nos tornarmos 
mais humanos.

As experiências de reflexão vem concebendo o quanto isso é profundo! Não podemos e 
não devemos iniciar um processo formativo abordando “o que é conteúdo da Educação Infantil? 
Como muitos(as) professores(as) buscam, não dá mais para pensar formação de Educação Infantil 
sem começar pela via da reflexão do adulto mediador: escuta sensível da criança, aguçar suas for-
mas de comunicação, dar sentido aos gestos da criança. 

Escolas piloto: ilhas, estradas e ramais

A necessidade de selecionar determinadas escolas como escolas piloto no desenvolvimento 
do projeto contribuiu no processo de reflexão na ação e na possibilidade de abordar discussões 
teóricas que dialoguem com a prática dos(as) professores(as). O acompanhamento específico 
favorece a observação dos detalhes pedagógicos, e as intervenções se manifestam na medida 
necessária e possível. Assim, selecionamos seis escolas para iniciar a ação formativa no intervalo 
de tempo que vai do mês de março a setembro do ano de 2022.

O lançamento do projeto foi realizado em encontro presencial, no primeiro bimestre letivo 
de 2022, dentro da agenda de visitas técnicas da equipe de coordenação da Educação Infantil 
alinhada com a coordenação de educação do campo e demais coordenações. Após o lançamento, 
as motivações centraram-se em encontro presencial no prédio da secretaria para tratamento de 
modo mais específico dos objetivos e metas que queremos alcançar com a criação de uma agenda 
de encontros diagnósticos e formativos. Iniciamos com professores e equipe gestora das unidades 
escolares, que chamamos de unidade piloto (Tabela 3).
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Tabela 3. Unidades piloto.

Escola Território
Emeif Santa Maria Rio Sirituba
Emeif Sorriso de Maria Rio Caripetuba
Emeif Padre Pio Ilha do Capim
Emeif Nossa Senhora da Conceição Ramal Arapiranga de Beja
Emeif Professor Maximiano Antônio Rodrigues Ramal do Murutinga
Emeif Rosa Maués Carvalho Vila de Beja

Fonte: Relatório Técnico Pedagógico da Semec do município de Abaetetuba, PA.

•	 Localização: Zona Rural Estradas e Ramais/Ramal Arapiranga 
de Beja.

•	 Turma unificada de Educação Infantil: crianças de 3, 4 e 5 
anos em única turma.

Emeif Nossa Senhora da Conceição

O objetivo geral de formar professores de Educação Infantil do Campo, a partir de um ciclo 
de supervisão formativa e diagnóstica, está sendo desenvolvido com olhar de especificidade a 
cada localidade e complementa na ação nessas unidades piloto para expandir nas demais escolas 
de Educação Infantil do Campo. 

Das escolas que estão sendo contempladas com o projeto, elegemos duas como unidades 
piloto para apresentar neste trabalho. Levamos para reflexão com os(as) professores(as) das esco-
las do campo o tema “Do Planejamento a Prática Pedagógica”, trazendo um roteiro de conversa 
com valorização das infâncias do campo: Quem são as crianças? Como vivem? O que sabem e 
o que fazem? Em qual contexto produzem seus modos de existir e interagir no/com o mundo? 
Como articular as experiências (saberes) com as práticas escolares?

Para as Unidades Piloto: Pauta de Supervisão Formativa e Diagnóstica (mensal).

1.	 Pauta – Observar, dialogar e registrar com os(as) professores(as) o desenvolvimento 
das rotinas diárias de atividades. O foco é observar a relação de utilização dos materiais 
didáticos com o planejamento e prática docente.
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Evidências e Análise da Supervisão Formativa e Diagnóstica

As brincadeiras de faz de conta
Observamos o favorecimento da relação de brincadeiras de faz de 
conta entre os pares de crianças. Olhamos para a intencionalidade da 
professora e os materiais que foram selecionados em planejamento 
para manuseio das crianças. Em análise, indagamos com a profes-
sora: Qual intenção está, de fato, por trás da ação proposta? De que 
forma estamos observando a evolução desses momentos?

Realizamos intervenção quanto à utilização de mobiliários inadequa-
dos para a faixa etária das crianças de 3, 4 e 5 anos.

Evidências e Análise da Supervisão Formativa e Diagnóstica

Leitura Literária
Observamos a rotina desde a apreciação literária pela criança (pri-
meiro de longe, depois se aproximando com encantamento literário). 

Em análise, evidenciamos que são proporcionadas leituras literárias 
e apreciações de acervos pela professora.

Produções Genuinamente Infantis
Observamos o planejamento das atividades escritas começando a 
perder a característica de impressão padronizada e ganhando espaço 
com a ocupação da criança.

Em análise, registramos que as crianças estão nas suas próprias pro-
duções, em seus rabiscos, em seus desenhos. Em intervenção contri-
butiva, orientamos a importância da exposição das produções, des-
de a entrada até os demais lugares da escola. O interessante, nessa 
perspectiva, é que as marcas são deixadas no ambiente escolar pelas 
próprias crianças.

Emeif Santa Maria

•	 Localização: Zona Rural Ribeirinha/Rio Sirituba.

•	 Três turmas de Educação Infantil: 1) Maternal II – Crianças 
de 3 anos; 2) Período I – Crianças de 4 anos; e 3) Período II – 
Crianças de 5 anos.
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Evidências e Análise da Supervisão Formativa e Diagnóstica

Jogo Simbólico
Observamos as crianças criando seus enredos no jogo simbólico.

Analisamos, com as professoras, que sendo o brincar peculiar da 
infância, é necessário possibilitar essa criação na rotina diária da 
escola.

Evidências e Análise da Supervisão Formativa e Diagnóstica

Atividade ao ar livre
Observamos que a variação dos espaços escolares para vivência da 
rotina com as crianças é primordial. Essa atividade está acontecendo 
diariamente na escola.

Em análise, registramos que as professoras vêm concebendo em 
suas reflexões e avaliação da prática pedagógica diária e o quanto as 
crianças se expressam e quanto temos a observar no desenvolvimen-
to das crianças quando realizam atividades ao ar livre.

Comportamento do leitor
Observamos que a roda de leitura não pode cumprir um papel apenas 
pontual. E o que objetivamos com essa supervisão formativa é que, 
de fato, o planejamento da leitura, a escolha do acervo, a reflexão 
sobre o papel do professor como modelo de leitor, desde: o olhar para 
o livro, o expressar-se com o corpo e com a palavra, a consideração 
da importância da qualidade literária e a prática, sofram mudanças 
consistentes.

Em análise, refletimos que o comportamento leitor deve ser inten-
ção do professor. Essas ações que fazemos quando lemos e que são 
apreendidas por meio da prática social da leitura podem e devem ser 
imitadas pelas crianças. Portanto, explicitar comportamentos leitores 
deverá ser objetivo das professoras. Outra análise importante foi so-
bre critérios de escolha de livros para crianças.
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Na ação prática de supervisão formativa e diagnóstica, estamos construindo uma relação 
estreita entre o que as professoras planejam, para quem elas planejam e como desempenham a 
sua prática na relação com os materiais estruturados, não estruturados e com o próprio meio, 
reconhecendo e valorizando as infâncias do campo. O professor é chamado a refletir sobre a es-
pecificidade do fazer docente na Educação Infantil, comprometido com o respeito às crianças de 
até 5 anos como sujeitos de direitos, ativos e capazes. As professoras são importantes agentes de 
promoção do acesso da criança à cultura, em especial à cultura escrita, valorizando as diferentes 
culturas para ampliação das experiências humanas.

A ação de Supervisão Formativa e Diagnóstica se constitui em cada uma dessas escolas 
com o objetivo de olhar para as infâncias, compreender e cuidá-las para o pleno desenvolvimento 
de sua integralidade, estabelecendo as relações entre cuidar das crianças pequenas e fornecer-lhes 
o acesso ao conhecimento, à cultura escrita e ao patrimônio cultural de maneira geral e, ao mesmo 
tempo, específica.

Abordar a intencionalidade na docência de Educação Infantil nos remete ao significado do 
que é ser, de fato, criança na Educação Infantil e como considerar essa essência nas interações e 
brincadeiras para a aproximação espontânea com a cultura dos escritos (olhando o potencial da 
criança no seu contexto cultural, sem atropelar as fases do seu desenvolvimento).

Para essa reflexão foi necessário partir para a ação do monitoramento, no sentido de fazer 
relação das falas formativas com a prática docente. Portamo-nos de pauta de supervisão forma-
tiva diagnóstica (ação de observação): Por que uma pauta?  O que observar? Qual o papel da 
devolutiva de observação?  Qual o papel dos registros escritos e de imagem pela formadora?        

Revisar e aprimorar a discussão formativa acerca das Interações e Brincadeiras por exce-
lência na Educação Infantil, sustentou a concepção já adquirida, principalmente com relação às 
situações de faz de conta. Os professores da Educação Infantil do Campo precisam nutrir-se da 
compreensão do Brincar na característica da ludicidade, e não da ação de infantilizar. A Educação 
Infantil do Campo é cercada de sentidos, em que o(a) professor(a) encontra uma riqueza de con-
textos, saberes, costumes que precisam ser trazidos para o contexto escolar e dialogado com o 
currículo para ampliar as ações pedagógicas, enriquecendo-as com os saberes locais. Essa visão 
vai de encontro a práticas pedagógicas homogêneas que tratam a criança de forma padronizada. 
Conceber e transpor inovação nas atividades de brincadeiras é altamente desafiador, porém a 
contextualização é um meio de enriquecimento da prática pedagógica.

O olhar dos(das) professores(as): a tradução da ação na 
prática educativa

O(A) professor(a) necessita estar em constante formação e busca de aprimoramento de sua 
prática pedagógica, essa busca precisa partir de um querer pessoal para que sua ação seja ver-
dadeiramente transformadora de vidas e realidades. Para isso, precisa sentir-se responsável pela 
“reinvenção da escola” (Candau, 2010) mediante invenção de novas e inovadoras práticas peda-
gógicas que respeitem e valorizem o outro: criança, em uma dimensão intercultural e dialógica, 
como já sinalizou Paulo Freire, como fundamento para refletir a realidade social.
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A dialogicidade verdadeira, em que os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na dife-
rença, sobretudo no respeito a ela, é a forma de estar sendo coerentemente exigida por 
seres que, inacabados, assumindo-se com tais se tornam radicalmente éticos (Freire, 
1997, p. 57).

O diálogo, em Freire (1997), é o pressuposto da democracia, uma ação de comunicação 
e humanização. Nesse sentido, as evidências nas falas de professores(as)) de duas das escolas 
piloto reforçam o processo de diálogo entre teoria e prática pedagógica, é um fundamento de 
transformação educacional, o sentido disso para a educação do campo precisa ser assumido por 
cada um que compõe a educação. Traduzir da ação em prática educativa precisa implicar uma 
transformação na prática de cada professor(a).

Não era possível percebermos o quanto estávamos perdendo em planejamento e condu-
ção de ações pedagógicas diárias em nossas instituições desfocadas da base brincadeiras 
de faz de conta. Agora, quando favorecemos as situações de brincadeiras de faz de con-
ta às crianças, não estamos perdendo tempo ou enrolando (como pensávamos) isso se 
traduz em desenvolvimento infantil, em olhar observador e registro de detalhes nunca 
vistos, anteriormente. É incrível como o próprio comportamento infantil se transforma. 
Já não sabemos dizer se houve transformação do comportamento infantil ou fomos nós 
que mudamos de concepção e enxergamos aquilo que não era possível ver anteriormen-
te. Hoje compreendemos que tudo é questão de olhar (Professora A)3. 

Olhar para um contexto da Educação Infantil e perceber que o brincar precisa atravessar 
todo o processo e que a aproximação com a cultura escrita precisa ser tranquila implica uma to-
mada de consciência que beneficia tanto o(a) professor(a) quanto a criança. A supervisão forma-
tiva diagnóstica vem contribuindo para o desprendimento das metodologias tidas como perfeitas, 
mas que hoje analisamos inadequadas, a serem desenvolvidas com crianças pequenas.  Aqui nos 
reportamos à forma como eram conduzidos (há algum tempo) o planejamento e a ação pedagógi-
ca, que não qualificavam as ações de interações e brincadeiras e acabavam antecipando conteúdos 
curriculares da segunda etapa da educação básica e atropelando fases de desenvolvimento das 
crianças. 

A cada dia melhoramos. Os professores se conscientizam dia a dia da importância des-
sas situações serem favorecidas na educação infantil. Nos surpreendemos com as nossas 
observações nas horas pedagógicas. Não podemos nos conformar com aqueles que ain-
da não aderiram a essa concepção. É vivenciando dia a dia que conseguiremos atingir 
todo o nosso grupo de professores (Professora B)4.

A compreensão de que somos seres em constante formação é importante para uma busca 
constante de se tornar cada dia um(a) professor(a) melhor. Os estudos e aprofundamentos teóricos 
são fundamentais para uma prática transformadora. 

A implantação da BNCC da Educação Infantil, quando traz os campos de experiências que 
passam a ser o guia curricular dos(as) professores(as), causa um impacto quando não especifica 

3	 Entrevista de pesquisa realizada em outubro de 2022, na cidade de Abaetetuba, PA.
4	 Idem.
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que conteúdo trabalhar, apenas sinaliza os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, deixan-
do o(a) professor(a) com autonomia para planejar. 	

Essa autonomia implica a quebra de velhos modelos impregnados na Educação Infantil e 
novas práticas pedagógicas que têm como eixo integrador as interações e brincadeiras. Educar 
brincando causou estranhamento, mas sacudiu muitos professores na compreensão do sentido da 
Educação Infantil e o quanto ela precisa ser desenvolvida com muito cuidado e planejamento, 
pois a criança é um ser em desenvolvimento que se constrói nas interações sociais, e estas preci-
sam ser planejadas, para formar cidadãos dignos e comprometidos socialmente.

Sentimos a necessidade de nos apropriar de práticas não mais etapistas com relação a apro-
ximação da cultura escrita na Educação Infantil. Já compreendemos que a leitura e a escrita nessa 
etapa de ensino é um direito da criança e isso vem nos constituindo a partir da via da reflexão: 
a criança precisa acessar a linguagem escrita e a linguagem falada pelo seu uso. Sentimos a ne-
cessidade de práticas interdisciplinares em que os campos de experiências se complementem e 
promovam aprendizagens significativas e subsequentes, em que a criança não é quantificada no 
final do ano letivo, mas qualificada, observada buscando os resultados das experiências vividas 
socialmente.

Fazendo um exercício formativo a cada supervisão: memória à alfabetização que balizou 
nossa prática docente (repetir treinos, repetição de letras, sílabas, palavras), desvinculada do pro-
cesso dialógico e sem preocupação com o sentido social da escrita. Essas práticas é o que que-
remos enfrentar e diluir. Fazer esse exercício contínuo de reflexão-formação-ação nas práticas 
formativas com os professores está contribuindo para a desconstrução das teorias e práticas equi-
vocadas, ainda vigentes em muitas escolas do campo, tendo como um dos motivos: a formação 
do professor. 

Hoje, nosso desafio formador faz autoanálise das possibilidades de práticas que podem 
ser ressignificadas, validando a função social da escrita, o sentido e significado que ela assume 
na vida de cada criança. Fazemos memória de práticas pedagógicas que recebemos enquanto 
criança e que por nós foram transpostas enquanto docente e vemos que hoje necessitamos dar 
função social a tudo que perpassa o ambiente escolar, rompendo com velhos costumes. Também 
fazemos análise de bons modelos e experimentamos práticas pela via discursiva, procurando criar 
elementos a serem convidativos à criança. Dessa forma, vamos revelando a concepção de infân-
cia e de Educação Infantil do Campo que estamos refletindo e reconstruindo com a formação de 
professores(as) integrada a aproximação com a cultura escrita da criança.

Dessa forma, damos um terceiro passo e vamos nos constituindo nesse processo, permitin-
do que o entendimento da cultura dos escritos chegue com intensidade, transpondo aos docentes 
essa intencionalidade: que ler e escrever precisa ser com “sentido”, desde os primeiros traços, 
desde a primeira infância.

Considerações Finais

O projeto Supervisão formativa e diagnóstica na Educação Infantil do Campo: a perspecti-
va da formação de professores(as) é uma ação da coordenação de Educação Infantil do município 
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de Abaetetuba, PA, em execução pela equipe técnica pedagógica que acompanha as escolas de 
Educação Infantil da cidade e do campo, porém demos destaque neste texto para as ações espe-
cíficas da escola do campo, uma vez que demandam um olhar e ações mais específicas por suas 
particularidades educacionais em contextos diversos. 

O relato da experiência denota que a ação inicial do projeto que está sendo desenvolvido 
vem trazendo resultados significativos no que se refere à formação continuada de professores(as) 
para a compreensão da dinâmica de leitura e escrita com sentido na Educação Infantil do Campo. 
Esse aprender com sentido requer uma escola com professores preparados e capacitados no que 
se refere a atuação pedagógica que valoriza as diferentes crianças e infâncias do campo em seu 
contexto cultural de origem.

Valorizar a dinâmica cultural e considerar que a criança do campo desenvolve a leitura e 
escrita com base na experiência vivida e contextualizada é desafio pedagógico que se pretende 
vencer para que o ensinar e aprender seja impregnado de sentido tanto para o(a) professor(a) 
quanto para a criança. 
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DESAFIOS DAS COMUNIDADES ANCESTRAIS ACHAGUA: REFLEXÕES 
SOBRE A RESERVA DE UMAPO NA ALDEIA PUEBLO NUEVO DO MUNICÍPIO DE 

PUERTO LÓPEZ, META, COLÔMBIA

Resumo: Este artigo científico é um esforço para fortalecer a memória histórica e ancestral dos Achaguas 
com vistas ao etnodesenvolvimento, sendo necessário caracterizar a população para identificar quem ela 
é, como vive, quais costumes possuem, promovendo espaços para a divulgação de conhecimento, esta 
pesquisa envolveu a participação direta da comunidade representada por 10 famílias, 15 alunos Achaguas 
e a participação indireta de 60 alunos de outras etnias da Instituição Educacional Yaaliakeisy, sendo um 
estudo quanti-quali usando entrevistas e oficinas como instrumento de pesquisa permitindo conhecer as 
práticas de produção de alimentos desenvolvidas em suas origens, identificando a necessidade de promo-
ver processos que envolvam entidades governamentais em termos econômicos, políticos e sociais que 
contribuam para o etnodesenvolvimento a partir de uma visão comunitária.

Palavras-chave: memória histórica, tradição ancestral, cultura Achagua, etnodesenvolvimento.

CHALLENGES OF THE ACHAGUA ANCESTRAL COMMUNITIES: 
REFLECTIONS ON THE UMAPO RESERVE IN THE PUEBLO NUEVO VILLAGE 

OF THE MUNICIPALITY OF PUERTO LÓPEZ, META, COLOMBIA

Abstract: This scientific article is an effort to strengthen the historical and ancestral memory of the Acha-
guas with a view to ethnodevelopment, for which it became necessary for the study to characterize the 
population to identify who they are, how they live, what customs they have, promoting spaces of disse-
mination of knowledge, this research involved the direct participation of the community represented by 
10 families, 15 Achagua students and indirect participation of 60 students of other ethnic groups from the 
Yaaliakeisy Educational Institution, being a quantitative-quali study using interviews and workshops as 
a research instrument. allowing to know the food production practices that the people developed in their 
origins, identifying the need to promote processes that involve government entities in economic, political 
and social terms that contribute to ethnodevelopment from a community visionn.

Keywords: historical memory, ancestral tradition, Achagua culture, ethnodevelopmentn.

Introducción 

La pérdida de la identidad cultural por algunas razones como impactos, ambientales socia-
les, políticos y económicos, son un flagelo que se han evidenciado en las comunidades indígenas 
donde los Achaguas no escapa a esta realidad, progresivamente ha perdido sus tradiciones cultu-
rales y ancestrales, siendo víctima de un desarrollo llamado globalización, el cual paulatinamente 
ha llegado a poner en riesgo su historia, su pasado, sus prácticas culturales con las que construye 
el tejido social en sus territorios y por ende sus derechos, ante lo cual Deruyttere (2001, p. 8) 
afirma que "el derecho a la tierra y recursos naturales no se refiere a la tierra sólo como medio de 
producción y sustento económico sino, lo que es más importante, como territorio que define el 
espacio cultural y social necesario para la sobrevivencia" y de esto se deriva el reconocimiento 
jurídico, el derecho a la tenencia comunitaria y al mismo tiempo la demarcación de las tierras 
tradicionalmente ocupadas  (Deruyttere, 2001). 
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Así, las estrategias pedagógicas permitieron, a partir de una decisión inicial, imaginar un 
cierto número de escenarios para la acción del docente, presentando diferentes escenarios que 
podrán ser modificados según las informaciones que lleguen en el curso de la acción y según los 
elementos aleatorios que sobrevendrá y perturbaran la acción. (Cabrera, 2016).

De acuerdo con Morín (1990), cuando sucede algo nuevo, inesperado o se presentan situa-
ciones adversas, además de esto la estrategia está destinada a modificarse en función de las infor-
maciones provistas durante el proceso investigativo, así los elementos adversos que se presentan 
están relacionados con el limitado aprovechamiento de las Tecnologías de la información y la 
comunicación (TIC) en el proceso pedagógico y la necesidad de mejorarlo dada su importancia 
para el proceso educativo.

Por tal motivo, una estrategia pedagógica podrá ser una de las soluciones para responder 
aquellas acciones que realiza el maestro con el propósito de facilitar la formación y afianzar el 
aprendizaje de las disciplinas en los diferentes tipos de estudiantes, donde, el aprendizaje coo-
perativo permite que cada uno de los actores o  alumnos inmersos aprendan de este, por lo que 
se vuelve en una táctica instruccional importante para facilitar el trabajo de cualquier conjunto 
heterogéneo (Díaz-Aguado et al., 1992).

	 En este sentido, este artículo es un esfuerzo por aportar elementos académicos, educativos 
y humanos para el fortalecimiento de la memoria histórica y ancestral de los Achaguas con miras 
al etnodesarrollo, el cual apoyado en la pedagogía permitió a las actuales generaciones conocer 
las prácticas de producción de alimento que desarrolló el pueblo Achagua en sus orígenes, bajo 
esta perspectiva y ante la responsabilidad social orientado hacia el rescate de la tradición an-
cestral en los procesos de producción de alimento de la cultura en el resguardo Umapo Vereda 
Pueblo nuevo municipio Puerto López, Meta en Colombia.

Marco Teorico

Las categorías de análisis desarrolladas en este artículo se enmarcan en los siguientes con-
ceptos, la finalidad de traer estos conceptos es para ayudar con la discusión teórica de los resulta-
dos de esta investigación siendo los siguientes conceptos.

Estrategia pedagógica

Son todas aquellas acciones que realiza el maestro con el propósito de facilitar la formación 
y afianzar el aprendizaje de las disciplinas en los diferentes tipos de estudiantes, para que no se 
reduzcan a simples técnicas y recetas deben apoyarse en una rica formación teórica de los maes-
tros, pues en la teoría habita la creatividad requerida para acompañar la complejidad del proceso 
de enseñanza y aprendizaje. (Sánchez et al., 2021).

Por tal motivo, es interesante traer el concepto de educación intercultural como el modelo 
idóneo para trabajar la diversidad cultural en los Centros Educativos, por su enfoque holístico 
que a la vez reconoce las aportaciones de cada una de las culturas presentes en las escuelas y 
comunidades además de esto promueve actitudes de colaboración y la estimulación positiva de 
cada una de ellas. (Ruiz, 2011).  
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La educación intercultural 

Se caracteriza por ser una "interacción en empatía entre las culturas presentes en la clase, 
que requiere un escenario de colaboración y de implicación de todas las personas y grupos con 
el proyecto formativo común de las escuelas” (Medina, 2010, p. 26). Para ese mismo autor, es un 
modelo educativo y una manera de entender la educación y supone un proceso continuo como 
un enfoque holístico, afecta a todas las dimensiones educativas, un enfoque inclusivo, supone 
educación para todos. 

El aprendizaje cooperativo

Es una estructura de aprendizaje que se construye cooperativamente, por lo que se convier-
te en una estrategia instruccional de primer orden para facilitar el trabajo con un grupo heterogé-
neo, en este caso con integrantes de la comunidade indígena Achagua que presentan diferentes 
necesidades en su integración en el ámbito escolar.  (Prenda, 2011). A través del aprendizaje 
cooperativo se facilitan los siguientes procesos: cognitivos, atribuciones, metas, motivaciones, 
pertenencia, autoestima, sentido y afectivo relacionales, es así como el docente puede emplear 
parte de esta enseñanza en el aula, para así promover en sus estudiantes y diferentes actores el 
hecho de que se sientan envueltos en los idilios con sus compañeros (Díaz-Aguado et al., 1992).

El aprendizaje significativo

Se caracteriza porque el "individuo recoge la información, la selecciona, organiza y esta-
blece relaciones con el conocimiento que ya tenía previamente" (Carneiro, 2018 apud Baque; 
Portilla, 2021, p. 64). En otras palabras, es cuando una persona relaciona la información nueva 
con la que ya posee.

Seguridad Alimentaria

Proveer los recursos naturales necesarios a los habitantes de la comunidad Achagua  per-
mitiendo que sus integrantes o familiares  aprovechen de ellos y así mismo cultiven, transformen 
y produzcan alimentos saludables y de buena calidad mitigando  los impactos causados por la 
pobreza y las diferentes dinámicas sociales territoriales, es así como la seguridad alimentaria 
nutricional se define como un “estado en el cual todas las personas gozan, [...], de acceso físico, 
económico y social a los alimentos que necesitan, en cantidad y calidad, para su adecuado con-
sumo” (FAO, 2011, p. 12).

Tejido Social 

Es llevar a cabo una reconstrucción en las relaciones sociales con los habitantes que hacen 
parte de la comunidad indígena esto permitirá crear vínculos afectivos de apropiación de identi-
dad personal y cultural en cada uno de los participantes. (Del Popolo; Avila, 2006). Es por ello 
que de acuerdo a la definición el tejido social se refiere a los individuos en una sociedad y es el 
resultado de las relaciones de estos, permite crear vínculos fuertes en el interior de las familias, 
entre ellas y entre asociaciones, además se trata de grupos de personas que persiguen ideales, que 
de manera solidaria se unen (Parques Alegres, 2017). 
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Comunidades Indígenas

Son el grupo humano que vive de acuerdo con las formas de relación que han establecido 
con el medio natural:

 “se refiere por lo general a “gente” y se encuentra asociada al lugar donde viven (o 
vivían), o a sus características. Ejemplos: Achagua: gente del río, Andoque: Gente del 
hacha […] Wayuu: gente o persona. (Instituto Colombiano de Bienestar Familiar, 2016, 
p. 16 apud Moreno; Izquierdo, 2021, p. 29).	

Por otro lado, en la investigación de Rodriguez-Rodriguez (2013, p. 70) se demostró que 
los indicadores que están presentes en la 

Construcción del imaginario de tejido social, están sustentados en los valores familia-
res, los conocimientos impartidos desde el área humanística por que le han permitido 
desarrollar y fortalecer las habilidades de liderazgo, toma de decisiones, participación, 
interacción y capacidad de gestión, indispensables en su labor como actor social, con-
virtiéndose en seres más seguros e idóneos en su actuar.

Por otro lado, cuando se habla de Interculturalidad es construir una sociedad más de-
mocrática al visualizar, describir y valorar igualitariamente los modos de apropiación y reela-
boración de significados entre diferentes grupos, entendiendo que existe igualdad entre sujetos, 
independientemente de la posición que ocupen en el Estado (Imaginario, 2020) la Unesco (2022) 
refiere este concepto como "la construcción de relaciones equitativas entre personas, comunida-
des, países y culturas". 

Etnodesarrollo 

Es entendido como la perspectiva de desarrollo según la cual partiendo de la visión autóno-
ma de las comunidades, de su historia, sus valores y sus metas, se potencian las particularidades, 
culturales ancestrales territoriales de diferentes grupos sociales, en este caso de las comunidades 
indígenas, para alcanzar una vida mejor y más humana, con mejores estándares en cuanto a las 
dimensiones sociales del desarrollo (salud, educación, ingresos económicos, pobreza, entre otros) 
traducidas en mayores libertades e igualdad de oportunidades (Bojacá, 2005). Al mismo tiem-
po, es interesante traer a Riveros (2022) que afirma en su investigación doctoral la importancia 
mantener a las comunidades étnicas en lo que concierne a sus tradiciones y producciones siendo 
necesario crear métodos pedagógicos de etnodesarrollo para mantener un tejido social y seguri-
dad alimentaria.

Así, el etnodesarrollo es complejo en la discusión teórica y no se debe analizar “como 
una propuesta autárquica y esencialista que renuncia a la incorporación de recursos externos 
ante el temor de sus efectos contaminantes. Muy al contrario, está sustentado en el principio de 
que el corpus de conocimientos teóricos y tecnológicos […] a través de la historia” (Palenzuela 
Chamorro, 2009, p. 137). Por fin, Monje (2010 p. 43) afirma que los pilares del etnodesarrollo “se 
deben fundar en el respeto por las formas tradicionales de producción, las cadenas de transmisión 
de conocimientos, las distribuciones de trabajo de género; la participación de la mujer, los jóve-
nes, las niñas y los niños”, siendo así un tema y concepto relevante en la presente investigación. 
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Los resguardos

Son propiedad colectiva de las comunidades indígenas a favor de las cuales se constituyen 
y conforme a los artículos 63 y 329 de la Constitución Política (Colombia, 1991), tienen el carác-
ter de inalienables, imprescriptibles e inembargables. Los resguardos indígenas son una instituci-
ón legal y sociopolítica de carácter especial, conformada por una o más comunidades indígenas, 
que con un título de propiedad colectiva que goza de las garantías de la propiedad privada, poseen 
su territorio y se rigen para el manejo de éste y su vida interna por una organización autónoma 
amparada por el fuero indígena y su sistema normativo propio (Colombia, 1991).

Cultura 

Es el conjunto aprendido de tradiciones y estilos de vida, socialmente adquiridos, de los 
miembros de una sociedad, incluyendo sus modos pautados y repetitivos de pensar, sentir y actu-
ar, es decir, su conducta (Bojacá, 2005).

Las tradiciones 

Pueden tratarse de costumbres, usos, pautas de convivencia o consideraciones en torno a lo 
religioso, lo jurídico, lo cultural, etcétera y en todos estos casos, se trata de un modelo mental he-
redable, o sea, de un paradigma que se preserva en el tiempo a través de su repetición (Concepto, 
2022).

Conocimiento Ancestral

Son conocimientos y saberes ancestrales y de tradiciones de  todos aquellos saberes que 
poseen los pueblos y comunidades indígenas, y que además han sido transmitidos de generación 
en generación (Crespo et al., 2014) en donde estos conocimientos, saberes y prácticas se han con-
servado a lo largo del tiempo por medio de la tradición oral de los pueblos originarios y también 
por medio de prácticas y costumbres que han sido transmitidas de padres a hijos en el marco de 
las dinámicas de la convivencia comunitaria (Carvallo, 2015 apud Vivas et al., 2021).

Métodos de Enseñanza

Es el conjunto de técnicas y actividades que un profesor utiliza con el fin de lograr uno o 
varios objetivos educativos, que tiene sentido como un todo y que responde a una denominación 
conocida y compartida por la comunidad científica (González, 2012)

Metodologia

Localización

Puerto López es un municipio colombiano ubicado en el departamento del Meta, es conoci-
do nacionalmente como el Ombligo de Colombia debido a que coincide con el centro geográfico 
del territorio continental del país, es además uno de los más importantes puertos fluviales sobre 
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el río Meta y está localizado a 86 km al este de Villavicencio capital del Departamento del Meta 
(Gobierno Sano, 2019).

En este sentido, el resguardo se encuentra en un territorio agroindustrial, por esta razón es 
un territorio estratégico para muchas empresas, esto ha permitido que en estos territorios hayan 
ocurrido asentamientos de algunas comunidades no indígenas, en esta región se ha ocasiona-
do una enorme explosión demográfi ca creando una alta infl uencia en los resguardos indígenas 
(Lomelin, 2014).

El territorio está distribuido entre dos comunidades, la comunidad Achagua y la comunidad 
piapoco las cuales están destinadas de la siguiente manera: La comunidad Piapoco tiene un espa-
cio de 3.318 hectáreas (Toda Colombia, 2019). (Ilustración 1). 

Ilustración 1. Cartografía Social Indígena del departamento del Meta del municipio de Puerto López.

Fuente: Meta (2010, p. 63).

Reseña Histórica

El pueblo Achagua o comunidad Achagua otros nombres con los que eran conocidos aja-
gua, axagua, se encontraban esparcidos en algunas sabanas del río Meta entre el río Casanare y el 
río Ariporo. Actualmente se asientan en los resguardos de la Victoria- Umapo- y en el resguardo 
del turpial, jurisdicción del municipio de Puerto López departamento del Meta, donde conviven 
con los Piapoco (Toda Colombia, 2019). La lengua pertenece a la familia lingüística Arawak 
donde la lengua Achagua (achagua) se habla en Maracaibo, Venezuela y Boyacá y Meta donde 
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los Achagua hablan generalmente también piapoco y español. Sin embargo, está seriamente ame-
nazada, habiéndose extinguido en Venezuela. (Promotora Española de Lingüística, 2013).

Muestra

La muestra estuvo conformada por 15 estudiantes Achaguas de la Institución Educativa 
Yaaliakeisy, 60 estudiantes de otras etnias y 10 familias Achaguas.  

Enfoque y diseño

Se desarrolló a través de un proceso pedagógico, para construir el conocimiento por medio 
de la interacción intercultural donde su propósito fundamental y central fue la de aportar al sen-
tido de pertenencia de la comunidad Achagua y además de esto una apropiación de los saberes 
ancestrales y con ello su difusión a las actuales generaciones para el rescate y el fortalecimiento 
de la identidad cultural.

Instrumentos

Estos permitieron abordar el proyecto de una manera idónea siendo posible la recolección 
de datos e información siendo los registros fotográficos y fichas de caracterización.

Como primera medida se hizo una revisión documental que permite hacerse una idea del 
desarrollo y las características de los procesos y también de disponer de información que sus-
tenta la investigación (Garcia, 1993) en este sentido, la elaboración del marco teórico a partir de 
la revisión documental resulta imprescindible, fundamentalmente porque permite delimitar con 
precisión el objeto de estudio y constatar el estado de la cuestión, del mismo modo, esta revisión 
documental permite establecer la importancia del estudio, contraste de la información.

Se diseñaron y aplicaron las respectivas fichas de caracterización a las familias que hacen 
parte del resguardo Umapo en la comunidad Achagua para conocer diferentes factores que hacen 
parte de su cultura y así distinguir las necesidades que presenta esta comunidad enfocada a la 
producción de alimentos. Además de esto se utilizaron diferentes métodos para la recolección de 
datos que permitieron dar solución a los objetivos y necesidades propuestas, y para ello se utili-
zaron técnicas de investigaciones como:

Entrevistas

Un acercamiento a la comunidad Achagua e interacción con el Gobernador5 quien es un 
sabedor de la comunidad indígena, donde se realizó una entrevista con el fin de conocer los dife-
rentes aportes culturales y ancestrales.

5	 El gobernador fue elegido ya que en la jerárquica representa la maxima autoridad del resguardo, donde fue necesario el per-
miso de el para desarrollar la investigación.
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Talleres

Se desarrollaron 2 talleres de diagnóstico y contextualización con 15 estudiantes Achagua 
con una incidencia en 60 alumnos de otros grupos étnicos de la institución educativa Yaaliakeisy, 
enfocados a fomentar el rescate de las técnicas agrícolas ancestrales. 

Técnica de análisis de dados 

Observación de los participantes 

Consiste en observar detenidamente a la comunidad indígena Achagua atenta y cuidadosa-
mente en su contexto, donde además se tomó información relevante realizando el registro para 
su posterior análisis, con el propósito de conocer las técnicas ancestrales con las que cultivaban y 
producían el alimento. La observación se dio de manera permanente teniendo en cuenta que parte 
del equipo investigador convivió durante cuatro meses en la Institución Educativa Yaaliakeisy 
teniendo una interacción continua con los participantes. 

El Diálogo de saberes

Permitió tener un proceso de reflexión, exploración teórica y científica, este método con-
duce a la educación popular propuesta por Freire (1996) centrada en el ser humano como un ser 
consciente, capaz de comprender, crítico, autónomo y libre, trascendente, transformador, que crea 
y recrea, conoce y está abierto a la realidad; un ser histórico, social y cultural, que no está solo, 
sino en relación con el mundo y con otros. En esta medida, Freire entiende la educación como un 
encuentro entre seres humanos, mediado por el mundo para pronunciarlo, esto es, para construir-
lo, siendo así, un encuentro que solidariza la reflexión y la acción de sus sujetos encauzados hacia 
el mundo que debe ser transformado y humanizado (Martinic, 1996).

Procedimiento

Primer ciclo (diagnóstico)

Se aplicó la estrategia de interculturalidad "reconociendo y apropiando saberes": en prime-
ra instancia para el reconocimiento se desarrolló un taller de cartografía social, donde la muestra 
fueron solamente alumnos del grado 9 y 10 entre los rangos de edad de 13 a 15 años, el taller se 
desarrolló teniendo en cuenta a los que viven en el resguardo y se pretendía que através de un 
mapa describieran los aspectos territoriales de mayor importancia para ellos, apoyados en la me-
moria colectiva, que involucró, entre otros la ubicación de sitios de interés comunitario. 

Segundo ciclo (contextualización)

Como complemento y verificación en el sitio sobre los componentes del etnodesarrollo, 
parte de los investigadores adelantaron visitas a los conucos (cultivos agrícolas) establecidos 
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en el resguardo y a la vez se aplicó una entrevista al Gobernador6 del resguardo con preguntas 
relacionadas con la producción de alimento, con la aplicación de la estrategia reconociendo y 
apropiando saberes se logró rescatar diferentes conocimientos culturales de la comunidad indí-
gena Achagua.

De igual manera se amplía y complementa la información con el desarrollo de jornadas de 
interacción de preguntas orientadoras con los adultos mayores de la comunidad en espacios de 
diálogos de saberes como se puede evidenciar a continuación, con respecto a componentes de 
etnodesarrollo.

Tercer Ciclo (charlas de difusión)

A través de la estrategia de interculturalidad sobre diálogo de saberes se realizaron charlas 
y talleres interactuando con los sabedores del conocimiento de la comunidad Achagua y los es-
tudiantes de la Institución Educativa Yaaliakeisy, con el fin de propiciar espacios para rescatar y 
fomentar las costumbres ancestrales y culturales relacionadas con la producción de alimento, con 
el objetivo de fomentar las prácticas ancestrales de la cultura Achagua. 

Con los encuentros se abordó el tema de la apropiación cultural, mediante los cuales la 
comunidad en un ejercicio de memoria y reconstrucción de su qué-hacer socio, económico y 
cultural revelo y fortaleció elementos que hacen parte de su identidad cultural como miembros 
indígenas de la comunidad Achagua, tales como los valores, tradiciones, la lengua materna, tra-
bajo artesanal, y diferentes costumbres que son  fundamentales y que hacen parte de la tradición 
de sus ancestros como las técnicas de cultivar y la producción de alimentos.

Finalmente se abordaron diálogos críticos y reflexivos sobre temas relacionados con la 
cultura y la producción de alimento, permitiendo la reflexión por medio del debate de ideas, y por 
medio de estos espacios cada uno de los integrantes tuvo la oportunidad de aportar y generar dis-
cusiones en torno a su cultura y a la de los demás participantes, todo ello con el fin de promover 
escenarios donde se lleven a cabo la interculturalidad y propicie la construcción del tejido social 
a través de un compartir de conocimientos entre cada uno de los participantes. 

Análisis de Resultados

Dentro de la fase inicial de este proyecto se realizó una socialización como eje principal 
para conciliar el desarrollo de actividades, así como los tiempos y espacios para el mismo, poste-
riormente de la presentación del proyecto, se recopiló la información y características que permi-
tieron plantear la ficha de caracterización, fue así como se procedió con la aplicación de las fichas 
de caracterización a los distintos miembros de la comunidad indígena.

Ficha de caracterización 

En el gráfico 1 se observa un bajo nivel de formación educativa, representada de la siguien-
te manera, el mayor es de 44% cuando afirman tener la primaria, alguno de ellos decía abandonar 

6	 El gobernador fue entrevistado nuevamente porque es quien está a cargo de los conucos y sabe todo el manejo que se le da a 
los cultivos del resguardo y como rescatar los diferentes conocimientos culturales de su comunidad.
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Gráfico 1. Nivel de escolaridad de la comunidad.

Fuente: Autores (2022).

los estudios a temprana edad por la falta de oportunidades y difícil acceso a la educación en los 
diferentes colegios o lugares de formación, mientras que el 31% de la comunidad  tenía una for-
mación académica en un grado hasta el bachiller y el otro 25 % de la comunidad dice no tener 
ninguna formación académica. Se puede evidenciar la falta de escolarización en los diferentes 
miembros de la comunidad, lo cual se ve reflejado por las dificultades que allí se observaron 
como son, la violencia, el despojo de tierras, la falta de una economía estable, y todo ello ha 
propiciado paulatinamente un deterioro y abandono de sus costumbres ancestrales y tradiciona-
les caso que no es extraño en otras investigaciones en las zonas rurales colombianas como la de 
Triana Riveros (2019), Sampaio, Riveros y Gomes Junior (2021) y Triana, Brisola y Lima (2020).

En las instituciones educativas no se ha logrado integrar adecuadamente los espacios y 
escenarios que favorezcan los conceptos de interculturalidad y multiculturalidad, es así como se 
hace evidente la necesidad de que se fortalezca los conocimientos ancestrales en su formación 
académica como parte de la formación cultural en temas como la lengua materna, prácticas cul-
turales, arte ancestral y por otro lado implementar programas y proyectos de alfabetización en 
producción escrita pues esto se debe a la pérdida de los miembros allí presentes.

Por otro lado, se observa el gráfico 2 los alimentos más cultivados de la comunidad.

En el gráfico 2 se pudo establecer que los alimentos que eran cultivados son el plátano 
(Pochi- Achagua) con el 34%, siendo uno de los cultivos con más extensiones de producción, la 
yuca tiene el 34 % (Yuca amarga Alirri- Achagua  y yuca dulce-Kenrrú- Achagua ) siendo estos 
alimentos los preferidos por ellos para cultivar, además de ello se  logró determinar  que el 27% 
de ellos tienen como preferencia a cultivar estos alimentos como forma de sustento para sus fa-
milias en el resguardo Umapo, el Maíz (Canai- Achagua) como parte de la dieta alimentaria de 
esta población tiene una gran acogida siendo un cultivo que el 22% de la población afirma tener 
en los conucos o huertas de sus casas.
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Se encontró que se cultivan algunos alimentos  en menor proporción como el maíz, la caña 
de azúcar, arroz, habichuela (macapucuille), tomate (wilawilai), pepino (Ulelli), piña(Nananá), 
cilantron (Isani), cilantro (Caisani), lulococona (Emali), ahuyama (Cuirru), sandia (Caisanai) en 
otra medida de acuerdo a lo expresado por los miembros de la comunidad la Batata es otro ali-
mento frecuentemente consumido el 13% de la población caracterizada menciona cultivar Batata 
y además de esto el Ají (Iyalia - lengua Achagua) es un cultivo que cuenta con el 11% de miem-
bros afirmando estos datos como medida de alimentación y sostenimiento en sus familias.

En este sentido, en la gráfico 3 se muestran las proporciones de los alimentos consumidos 
por la comunidad. 

Gráfico 2. Alimentos más cultivados.

Gráfico 3. Alimentos más cultivados.

Fuente: Autores (2022).

Fuente: Autores (2022).

En el gráfico 3 se evidencia que el casabe ocupa una preferencia del  25% del total de la 
población caracterizada y un 25% tiene tendencia por consumir mañoco es así como se define 
estos como los alimentos más utilizados en su dieta alimenticia, estos son suministros que han 
hecho parte de sus ancestros y que aún siguen haciendo parte en las generaciones presentes, ade-
más de ello se evidencio que un 17 % de la comunidad consume pescado, teniendo en cuenta que 
se encuentra un río a unos pocos kilómetros de la ubicación del resguardo Umapo, la comunidad 
cultiva en tierras aledañas a sus hogares o en lugares como montañas , estos lugares ellos los 
llamaban conucos se asemeja a una huerta, en estos conucos es donde cultivan yuca dulce y yuca 
amarga un alimento que ha hecho parte de las diferentes generaciones para obtener después de un 
procesamiento alimentos como el Yare 14% de la población consume y además de este también 
extraen la fariña, 13%, se puede ver  reflejado el bajo consumo por parte de los miembros de la 
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Gráfico 4. Tipos de religiones.

Fuente: Autores (2022).

comunidad ya que este alimento era apetecido por sus ancestros, se puede decir que son alimentos 
tradicionales.

En menor porcentaje se encontró que el consumo de chigüiro en un 6% de la población y 
otros alimentos como la lapa que eran alimentos producto de la caza. La comunidad indígena 
Achagua afirma haber introducido otros alimentos como frijoles, lentejas, arroz, panela y otros 
víveres que obtienen de los centros de abastos aledaños como Puerto Gaitán.

En referencia a los tipos de religiones existentes en la comunidad se pueden observar en el 
gráfico 4. 

En el gráfico 4, se conoce que los habitantes de la comunidad indígena han ido perdiendo 
gran parte de sus tradiciones culturales y ancestrales, como lo son los rituales (ritual de la gaviota, 
ancianos fallecidos, el día del calendario, cacho de venado) bailes (baile del botuto) esto debido 
a la incidencia de diferentes grupos religiosos que han permeado y acabado poco a poco con las 
costumbres y creencias que hacían parte de su cultura llevando consigo esto paulatinamente a la 
pérdida de identidad cultural. Para algunos miembros de la comunidad su Dios era Cuwey, era el 
Dios que sus ancestros habían inculcado muchos años antes. 

Por otro lado, la religión católica y cristiana han tenido un gran impacto en las costumbres 
tradicionales en los miembros de la comunidad, observándose además de esto templos donde 
miembros indígenas llegan a ser partícipes de las iglesias católicas, el 33% y el  39% cristianismo, 
y en menor medida el 28% de los indígenas caracterizados hacen parte de la religión Evangélica.

Es así como se evidencia la gran incidencia de grupos religiosos en comunidades indígenas 
en este caso la Achagua del resguardo Umapo transformando a su vez a los miembros de dicha 
comunidad y cambiando los rituales o muchas tradiciones culturales que hacían parte de sus 
ancestros como lo era el festival de la gaviota, el canto de la gaviota, el ritual de los ancianos 
fallecidos, también danzas como el botuto se han ido perdiendo generación tras generación y así 
consigo la identidad cultural.
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Por otro lado, la economía de la comunidad se refleja en el gráfico 5. 

Gráfico 5. Economía de la comunidad.

Fuente: Autores (2022).

Entre los productos elaborados y comercializados en el gráfico 5 se observa que los pro-
ductos que más se comercializan en un 37% son el Mañoco que hace parte de sus hábitos alimen-
ticios como tradición que viene de generaciones pasadas y que aún permanece en dicha cultura,  
de igual manera, se observa que el Casabe es uno de los productos que tiene una alta incidencia 
en la comercialización representado en un 30 % expresado por los miembros allí presentes en el 
resguardo Umapo y el cual es obtenido  a través de un proceso que se le realiza a la yuca . 

Además de estos productos allí elaborados como parte de su economía, la artesanía que 
era expresada como el Zihuacan el 26% de la comunidad aún practican estas técnicas ancestrales 
pero que paulatinamente se iban perdiendo por que los jóvenes no quieren aprender estas manu-
alidades y forma de sustento. El 7% de los miembros decía tener un sustento a través de la venta 
de bebidas tradicionales como el guarapo.

En el gráfico 6, se encontró que allí el sustento del 43 % de la población lo hace a través 
de la pesca, otro porcentaje de población practica labores de agricultura el 23% aún tiene como 
forma de sustento estas prácticas culturales; el 17% de los miembros menciona conseguir remu-
neración económica por la venta de la cosecha de los cultivos como el maíz, la yuca, el plátano, 
la batata, entre otros. El 17 % de ellos afirmaba, tener como otra fuente de ingresos y sustento la 
práctica de la cacería, entre los cuales cazaban: lapas, chigüiro, cachicamo.

Es importante mencionar que la comunidad requiere de la presencia del Estado para que 
se haga transferencia de tecnología, que mejore los medios de producción y le permita conocer y 
establecer técnicas y tecnologías que beneficien y generen un desarrollo tanto productivo como 
social.
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Gráfico 6. Otros ingresos económicos.

Fuente: Autores (2022).

Por otro lado, en referencia al plan de vida social los miembros afirman que han construido 
un plan de vida para el resguardo, aunque algunos de ellos muestran su descontento por que según 
ellos no fueron tenidos en cuenta en su elaboración, sin embargo, se encuentran en proceso de 
revisión y ajuste para su apropiación de tal manera que logren articular lo cultural, social, eco-
nómico, político y ambiental para alcanzar el etnodesarrollo y conservar su identidad y derechos 
constitucionales.

En cuanto a la actividad física y la práctica de deportes en la comunidad se pudo entender 
que el deporte más practicado es el Fútbol con el 39% como forma de entretenimiento y ejercita-
ción, mientras que el 22% practica el Voleibol, quedando el 39% restante que no practica ningún 
deporte, ni actividad física. En este aspecto también manifiestan que han perdido sus deportes 
culturales como lo son; Quindohse, Patilla, Mararabe.

En esa misma línea,  también se pudo observar que el 100% aún conservaban su lengua 
materna, la cual es el idioma que reciben los niños y niñas Achagua durante el ciclo de formaci-
ón de básica primaria, siendo obligatoria su práctica, que por cierto esta lengua indígena se llama 
Arawak el 40% de ellos contaba que aparte de hablar la lengua materna, también hablan otros 
idiomas como el español, el 100% de los miembros caracterizados dominaba el español como se-
gunda lengua más utilizada, además el 60 % de los miembros decía dominar otros idiomas como 
lo era el Piapoco, debido a que allí también se encuentran integrantes de la comunidad indígena 
Piapoco; por otro lado el 40 % manifestaron hablar otro idioma que era el Sikuani, por la presen-
cia de personas de esta etnia.

Los miembros de la comunidad indígena dieron a conocer que dentro de las actividades 
culturales que más realizaban y que aún gran parte de la población practicaba de alguna forma, 
el 40 % de ellos reconocía practicar el baile botuto como forma de expresión artística sobre  su 
cultura y que aún permanecía como parte de su identidad, también se logra destacar que el 37% 
de la comunidad manifestaba realizar el canto de la gaviota como actividad cultural que enseña-
ron sus ancestros y estos siguen transmitiendo de generación en generación. 

Los Achaguas expresaron una gran preocupación que se viene presentando en diferentes 
partes del territorio mundial y nacional y que este es un flagelo que causa un gran impacto en el 
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medio ambiente, para nadie es un secreto que el resultado de algunas labores productivas legales 
e ilegales han azotado las sábanas aledañas a los asentamientos de estas comunidades indígenas, 
como son: la deforestación, la quema indiscriminada de árboles, la contaminación por vertimien-
tos en fuentes de aguas, el daño a los diferentes hábitats de animales,  todo esto llevando consigo 
a una pérdida de los recursos naturales como son  la fauna y flora es por eso que los habitantes de 
esta comunidad allí expresaban con un gran temor el daño que se le está generando al medio am-
biente y sobre todo que para esta comunidad estos lugares cómo son fuentes hídricas son sagrados 
de acuerdo a la cosmogonía como pueblo indígena Achagua pues allí en algunos territorios de 
estos se celebran ceremonias y rituales ancestrales de la cultura que a su vez hacen parte de su 
identidad cultural.

Gráfico 7. Preservación del medio ambiente. 

Fuente: Autores (2022).

Es por esto que en el gráfico 7, el 44% afirmaba que su forma de contribuir era no contami-
nando los cuerpos de agua, como mencionaba anteriormente para estos indígenas estos lugares 
son sagrados que hacen parte de su cosmogonía como miembros Achaguas. 

Por otro lado, el 32 % de la población caracterizada mencionaba “no talar árboles para pro-
teger la fauna y flora que allí los rodea”. Una parte de la población indígena el 24% que labora 
en el sector del campo, señalaba que era importante no entorpecer los ciclos de la naturaleza y no 
agotar los recursos naturales que proveía la madre tierra, expresando así mismo el gran daño que 
se le ha hecho a estas tierras aplicando diferentes químicos para alterar el curso de los sistemas 
productivos y dejando graves consecuencias a largo plazo.

En este sentido, la comunidad manifestó que los recursos naturales se han ido deterio-
rando afectando consigo a los cultivos, expresaban que las multinacionales allí presentes utiliza-
ban demasiados químicos para aumentar sus producciones y a esto se suma que varias empresas 
como la Fazenda, Bio-energy y Ecopetrol ocupan grandes extensiones a sus alrededores y extraen 
recursos naturales del suelo, también cómo son los cuerpos de aguas superficiales y profundas 
que durante un largo tiempo ha hecho parte del consumo familiar y todo para favorecer sus inte-
reses económicos en cuanto al aumento de la  producción de cultivos y animales.
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El 50% de los participantes manifestó que la empresa que más contamina y alteraba el me-
dio ambiente era la empresa Ecopetrol, debido a la extracción permanente en las zonas cercanas 
del subsuelo y quienes, con residuos de la extracción del petróleo, dañan los cuerpos de agua y 
también deterioran la tierra. Por otra parte el 33 % de los habitantes manifestaron que la empresa 
Fazenda causa un gran daño a su territorio, debido a los residuos que generan la producción de 
los cerdos en grandes extensiones y los cultivos que allí siembran como es el maíz transgénico, 
además el otro 17 % de la población dice que la empresa Bioenergy genera una contaminación del 
medio ambiente y de estas aguas por el vertimiento de diferentes insumos agrícolas y pecuarios 
que hacen parte de las técnicas de producción.

Viéndose reflejada la falta de intervención por parte de entes gubernamentales para brindar-
les recursos que beneficien a la comunidad y fomenten un progreso y desarrollo en cuanto a las 
prácticas agrícolas y productivas, es decir que sirvan de sustento a las comunidades indígenas allí 
establecidas y se contribuya con la seguridad alimentaria de estas comunidades.

Diálogo de saberes

En este subcapítulo se presenta los resultados de los diálogos de saberes de la comunidad, 
teniendo como estrategia para identificar las técnicas ancestrales de la producción agrícola pro-
pias de los procesos de producción de alimento permitiendo identificar a partir de la narración 
oral de los sabedores un clima de sabiduría milenaria identificando las tradiciones en la produc-
ción de alimentos.

Fue así como la narración Oral cautivo el espacio, reviviendo los pasajes comunitarios 
donde cada historia entrelaza un cuento lleno de alegrías y suplicios, tradiciones y todo lo que 
conlleva ser miembro de una cultura Indígena en Colombia. Allí, de primera mano se pudo iden-
tificar algunas técnicas ancestrales propias de la producción de alimentos, además de ello el 
Gobernador de la comunidad Achagua, manifestó que la identidad cultural está determinada en 
gran medida en su lengua y en la agricultura como raíces de sus tradiciones; este sabedor mani-
fiesta sobre un alimento muy utilizado por esta comunidad y es la Yuca Brava, durante este diá-
logo el Gobernador cuenta que la yuca Brava es el alimento por excelencia de los miembros que 
pertenecen a dicha comunidad y es así como todos los días en la vida de un Indígena Achagua 
tiene que ver con la yuca brava.

 Carlos Arrepiche Sabedor de esta comunidad y líder comunitario explicó que la educación 
impartida a sus hijos e hijas está a cargo de los padres y madres, para el caso de los niños a partir 
de los once años quedan a cargo del padre en su educación, siendo el hijo un acompañamiento 
diario en las diferentes labores donde se dan los procesos de enseñanza – aprendizaje en labores 
como pesca, la caza, el salir a mariscar, los rezos, la producción de cultivos agrícolas, entre otros, 
los adolescentes asisten a la institución educativa, además de ello  se involucran en las activida-
des de pesca y participan de la recolección de maíz que sobra de las haciendas vecinas, además 
agrega que la producción de alimentos ha sido más difícil ya que los conucos (cultivos agrícolas) 
se realizaban en el monte, pero ahora cuando se ven enfrentados a sembrar en sabana los conoci-
mientos sobre el manejo de cultivos en este tipo de suelo a disminuido la capacidad productiva y 
se han enfrentado a diferentes situaciones críticas como lo son las plagas y enfermedades.
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Los abuelos sabedores transmiten sus conocimientos a partir de la palabra o el diálogo con 
sus familiares o allegados, por ejemplo, dando consejos de cómo ser mujer, para que conozca su 
sexualidad, como debe comportarse con su esposo, como debe ser con su familia, antes de tener 
esposo ella debe demostrar lo que ha aprendido hasta el momento, como rayar yuca, prepara el 
casabe, mañoco, yare, torcer fibra de cumare, elaborar chinchorros etc. 

Los Achaguas según Carlos Arrepiche, no consumían verduras, desde su visión la verdura 
la consumían por medio del consumo de animales, ya que los animales consumen verduras, ellos 
al consumir la carne están consumiendo las verduras que con anterioridad consumió el animal a 
lo cual Carlos Arrepiche afirma “Anteriormente ellos consumían lo que es verduras por medio de 
los animales no comían, así como tomate crudo hoy en día y por medio de los animales, carne de 
los animales consumen lo que es verdura”7. 

Las abuelas juegan un papel importante porque enseñan sobre la distribución del alimento, 
teniendo en cuenta a todos los miembros de su familia, distribuyendo el alimento a cada uno de 
ellos.  El papel de la mujer no es menos importante su responsabilidad recae en el cuidado del 
hijo, además de enseñarles su lengua, involucrándose en actividades como la recolección de leña, 
lavado de ropa en las quebradas y también suma esfuerzos ocasionalmente trabajando en el co-
nuco o en las actividades de pesca, actividades que corresponden a los hombres de la comunidad 
quien tiene un rol dominante siendo proveedor de alimento y sustento de la familia.

Para el caso de la producción de yuca Brava el Gobernador cuenta que “Nosotros tenemos 
unas herramientas autóctonas también acá lo que es el budal, lo que es el sebucán, lo que es el 
cernidor, la yuca brava se saca se trae, se raya”8.Es decir, el manejo de estos instrumentos para 
el proceso de la yuca brava luego de su cosecha la cual se da a los 6 meses, es fundamental para 
el consumo de este alimento. De la yuca brava los Achaguas obtienen tres productos importantes 
para el consumo: el primero es el Casabe, el cual tiene un proceso sencillo ya que recogido se 
trae al hogar se raya y al siguiente día ya pueden tener casabe, como la educación impartida se 
constituye a partir de la experiencia los Achaguas ya tienen meticulosidad en algunas prácticas 
que hacen parte de toda su formación cultural, un ejemplo de esto es lo que contó el Gobernador 
de la comunidad. 

“si con un bulto como lo dije antes, en un bulto ud, en lo que trae un bulto ud de yuca, en 
ese bulto salen más o menos 20 tortas, 18 tortas de casabe, si entonces se hace, se puede traer 
hoy se raya y al otro día se puede tener casabe en la casa”9.

El segundo es el Mañoco, para la elaboración el ejercicio es un poco más difícil donde “el 
mañoco se trae se lleva al caño, se tiene que fermentar 4 días, después de 4 días se vuelve a traer 
otra yuca, se raya y se revuelve con lo fermentado y se puede dejar otros dos días entonces más 
o menos estamos hablando de 6, 7 días, para poder tener el proceso del mañoco”10 y por último 
del líquido restante del mañoco que queda de ese proceso se hace la Quiñapira o Ajicero.

7	 Entrevista realizada por los investigadores de este trabajo con el gobernador de la comunidad en la vereda Pueblo Nuevo – 
Puerto Lopez, 2019.

8	 Idem
9	 Idem
10	 Idem
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Estas prácticas agrícolas que han desarrollado técnica en la producción y en la transforma-
ción de estos productos hacen procesos de identidad cultural que indudablemente deben mante-
nerse en el tiempo, así como la lucha por la prevalencia de su lengua, es por esto que la comuni-
dad en su territorio habla su propia lengua, a no ser que se haga necesario en la interacción con 
el blanco.

En este diálogo de Saberes se identificaron algunas advertencias que hace la comunidad 
sobre sus prácticas y es la pérdida de interés de los jóvenes por este tipo de prácticas culturales, 
lo cual advierte una preocupación mayor porque es la identidad cultural la que se pierde y como 
consecuencia las estructuras de pensamiento cambian y con ello el tejido social, así como el 
riesgo de ser despojados de su reconocimiento como indígenas y la pérdida de los beneficios 
que ello trae. Y no solo con esto la evangelización por parte del cristianismo el Indígena se está 
invisibilizando desde el ejercicio propio de su memoria como proyecto colectivo comunitario, 
según el Gobernador la comunidad Indígena ya no se ve como una comunidad aislada de la civi-
lización, sino que el etnodesarrollo lo visionan queriendo parte de ese desarrollo empresarial que 
está en sus territorios, lo cual tiene como resultado una contradicción más profunda en el seno de 
la comunidad.

Diálogo con la comunidad 

De acuerdo con la información recopilada, durante las actividades previas con los sabedo-
res de la comunidad indígena Achagua y con diferentes actores conocedores de la cultura acerca 
de  tradiciones que allí perduran, se desarrollaron otras actividades complementarias como sali-
das al campo a lugares donde yacían cultivos o “conucos” como ellos nombran a estas huertas 
tradicionales, porque era allí donde se producen gran número de los alimentos que abastecen a 
esta comunidad como maíz, yuca, arroz entre otros y todo ello  con el fin de fortalecer y fomentar 
la identidad, las tradiciones culturales y ancestrales de la comunidad indígena Achagua además 
de ello se fue abordando temáticas acerca de cómo producían los alimentos desde generaciones 
pasadas.

En los diferentes encuentros con los estudiantes se  abordaron discusiones críticas y refle-
xivas mediante escenarios educativos y estrategias de aprendizaje que fueron previamente evalu-
adas, fue así como se llevaron estos tipos de encuentros donde se hizo partícipe cada uno de los 
estudiantes al momento de intervenir y hacer reflexiones críticas y constructivas sobre temas rela-
cionados con identidad cultural, donde además se abordó la producción de alimento en sus comu-
nidades, se llevó a cabo la reflexión por medio del debate, a través de los cuales  los integrantes 
a su vez daban a conocer y defendían sus opiniones y por medio de estos espacios cada uno de 
los integrantes tuvo la oportunidad de expresar las técnicas de  cómo cultivaban y producían los 
alimentos en cada comunidad a la que pertenecían, además de aportar y generar discusiones en 
torno a su cultura y la producción de alimentos se cuestionaban si era la manera más efectiva y 
veraz acerca de otras estrategias presentadas por los demás participantes, todo esto permitió de-
sarrollar e interactuar de forma dinámica por medio de estas actividades con el fin de promover 
escenarios donde se desarrollaron espacios de  interculturalidad.

A través de esta actividad se permitió generar y construir parte de un tejido social con la 
comunidad, aparte de fortalecer la identidad cultural y generar un fortalecimiento en el plan de 
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vida como comunidad. A través de estos escenarios educativos también se fijaron temáticas so-
bre producciones agrícolas y otros alimentos que hacen parte de su dieta alimenticia, durante las 
cuales se logró fomentar ideas propias y conocimientos ancestrales de cada cultura. 

Se conocieron técnicas ancestrales que cada uno de los estudiantes aportaron desde la for-
mación en su cultura, el hogar y en la escuela pues por medio de estos espacios cada uno de los 
integrantes tuvo la oportunidad de aportar y generar discusiones en torno a su cultura y a la de 
los demás participantes, todo ello con el fin de promover escenarios donde se lleven a cabo la 
interculturalidad y propicie la construcción del tejido social a través de  un compartir de conoci-
mientos entre cada uno de los participantes. 

Posteriormente en un encuentro  con la comunidad y como parte de la estrategia educativa 
y de aprendizaje, se realizó una actividad que le permitió a los estudiantes y otros miembros de 
la comunidad como madres y padres fortalecer sus conocimientos con el propósito de tener un 
momento de reflexión y crítica acerca de los procesos de producción de alimento utilizados por 
los miembros de esta comunidad, se aborda la actividad ya que esta estrategia de aprendizaje es 
bastante motivadora, crea una conciencia de participación, responsabilidad, respeto por las ideas 
del otro y hacia las demás personas, fue así como este tipo de estrategias permite involucrar de 
manera activa, cuestionar y conocer estas técnicas por parte de los estudiantes de la institución 
educativa Yaalakeisy sobre los  procesos de producción de alimento con los que ellos fueron 
formados y educados tradicionalmente  por parte de sus ancestros como tradiciones culturales y 
fortalecer conocimientos que antes no tenían muy claro o que paulatinamente se ha ido desapare-
ciendo como parte de la pérdida cultural. 

Conclusiones

El trabajo desarrollado permitió conocer aspectos primordiales de la comunidad indígena 
Achagua atendiendo a los diferentes  pilares del etno-desarrollo y fue así como con los estudian-
tes del colegio Yaaliakeisy se realizó un empoderamiento en el sentido de pertenencia por las 
tradiciones y enseñanzas culturales de sus ancestros, además de fortalecer el trabajo en grupo y 
distintas competencias básicas, que de alguna manera u otra aportaron a la formación de los estu-
diantes como miembros de la comunidad indígena Achagua.

Fue posible identificar las técnicas ancestrales propias de los procesos de producción de 
alimento de la cultura Achagua lo que contribuyó con la identidad cultural, haciendo un aporte 
importante al poder valorar, apropiar y reconocer el conocimiento ancestral en las voces de los 
sabedores del conocimiento, a la vez con los espacios académicos se apoyó la difusión del cono-
cimiento y de manera intercultural también se compartió el conocimiento desde el mundo occi-
dental en los procesos de producción de alimento, sin aras de modificar sus costumbres.

Se obtuvo una ganancia en términos culturales del conocimiento sobre los desarrollos his-
tóricos de las tradiciones del pueblo indígena Achagua, así mismo fortaleciendo la formación 
académica intercultural y multicultural como Licenciados en Producción Agropecuaria permi-
tiendo esto una mayor experticia en la capacidad de formar en función de la democracia, la paz 
y la soberanía en los territorios.
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El desarrollo de las actividades propuestas como estrategias para identificar las técnicas an-
cestrales permitieron de una forma dinámica identificar procesos de producción de los alimentos 
que hacen parte de la cultura y tradición a través de los ancianos sabedores quienes eran los que 
poseían el mayor conocimiento ancestral.

Finalmente se fomentaron las prácticas culturales agrícolas ancestrales de la comunidad 
indígena ACHAGUA, que de manera conjunta llevó a la práctica lo aprendido, estableciendo 
un conuco con las indicaciones de los ancianos, para escenificar cómo se vivía el proceso en los 
orígenes de los Achaguas y así se contribuyó a construir tejido social, fortaleciendo el plan de 
vida comunitario11. 
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EDUCAÇÃO INFANTIL NO CAMPO

EXTRATOS DO TRABALHO DOCENTE COM CRIANÇAS
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Resumo: O presente estudo analisa o trabalho docente a partir da realidade da Escola Ribeirinha São João 
Batista do Rio Campompema, município de Abaetetuba-PA. Buscou-se verifi car como o cotidiano das 
crianças é abordado na/pela escola, considerando que estas têm infâncias vividas por meio dos brincares 
nos rios, matas e fl orestas, onde usam os próprios recursos do entorno da comunidade para executarem 
suas brincadeiras. O foco central de análise trata-se da prática docente de professoras da Educação Infantil 
do Campo, buscando compreender como as docentes da escola trabalham a questão das infâncias vivi-
das pelas crianças em suas práticas educativas. A base metodológica da pesquisa sustenta-se no seguinte 
referencial bibliográfi co: Freitas, Damasceno e Alves (2016); Pojo e Freitas (2022); Pojo (2021); Frei-
tas (2021); Pereira (2021) entre outros, assim como, em legislações/leis referentes à temática, das quais 
consultamos: Resolução nº 1, de 3 de abril de 2002 (Brasil, 2002); Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Brasil, 2019); Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2016); LDB-9394/96 (Brasil, 2018) etc. E, por fi m, 
fi zemos pesquisa de campo, com uso e aplicação de questionário a duas professoras da Educação Infantil 
pesquisada. As análises da pesquisa de campo apontaram que as professoras em estudo dialogam em suas 
práticas educativas com os saberes da infância dos alunos dessa etapa de ensino e que essas brincadeiras 
são presentes no cotidiano da sala de aula/escola.
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CHILD EDUCATION IN THE FIELD: EXTRACTS FROM TEACHING WORK 
WITH CHILDREN

Abstract: The present study analyzes the teaching work from the reality of the Escola Ribeirinha São João 
Batista do Rio Campompema, municipality of Abaetetuba-Pa. It was sought to verify how the daily life 
of children is addressed at/by the school, considering that they have childhoods lived through playing in 
rivers, forests and forests, where they use their own resources from the surroundings of the community to 
perform their games. The central focus of analysis is the teaching practice of early childhood education 
teachers in the countryside, seeking to understand how school teachers deal with the issue of childhood 
experienced by children in their educational practices. The methodological basis of the research is based 
on a bibliographic reference Freitas, Damasceno and Alves (2016); Pojo and Freitas (2022); Pojo (2021); 
Freitas (2021); Pereira (2021) among others, as well as as, in legislation/laws related to the subject, of 
which we consulted Resolution nº 1, of April 3, 2002 (Brasil, 2002); Law No. 8,069, of 13, 1990 (Brasil, 
2019); Federal Constitution of 1988 (Brasil, 2016); LDB-9394/96 (Brasil, 2018) etc. Finally, we did field 
research, using and applying a questionnaire with the two teachers of the researched early childhood 
education. The analysis of the field research pointed out that the teachers under study dialogue in their 
educational practices with the childhood knowledge of early childhood education students and that these 
games are present in the daily life of the classroom/school.

Keywords: teaching; child education; field context.

Introdução

Garantida por lei, “a educação infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como fina-
lidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 anos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (Brasil, 2018, p. 11). 
Para tanto, ela deve ser ofertada às crianças de forma a respeitar o processo de desenvolvimento, 
entendendo que cada uma tem seu próprio tempo de aprendizagem. 

O presente artigo tem como objetivo discutir a Educação Infantil no Campo, abordando 
especificamente as experiências de professoras que atuam com as crianças na escola ribeirinha 
São João Batista, do Rio Campompema, Abaetetuba, Pará.

Nesse sentido, falar das experiências do educador na prática do trabalho docente com crian-
ças, sobretudo com crianças inseridas em contextos do campo, é mostrar, além da prática edu-
cativa, os desafios e dificuldades enfrentadas pelos educadores em suas práticas cotidianas no 
exercício da docência nesses espaços rurais, como, por exemplo, dificuldade de chegar à escola, 
falta de formação específica para trabalhar com a educação infantil do campo, entre outros. Mas 
nos detemos no texto especificamente na análise do trabalho docente de duas professoras ribeiri-
nhas de Campompema. 

Assim, busca-se, com este texto, analisar a prática educativa de professoras da Educação 
Infantil do Campo, analisando como se dá a relação do trabalho docente com os saberes produzi-
dos pelas crianças em seus respectivos cotidianos.

O texto aqui apresentado foi produzido a partir de análise documental, bibliográfica e de 
pesquisa de campo, cuja abordagem é do tipo qualitativa, e, como técnicas de coleta de dados, 
fez-se análise de conteúdo, a fim de compreender os conteúdos da entrevista coletada em campo 
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com aplicação de questionário a duas professoras ribeirinhas da Escola São João Batista, Rio 
Campompema.

	 O estudo está estruturado em quatro itens, o primeiro elucida sobre o lócus onde a pesqui-
sa foi realizada; o segundo trata-se de alguns documentos/leis que amparam a Educação Infantil; 
o terceiro item descreve a criança como sujeito do campo e de direitos; e, posteriormente, discu-
te-se a respeito do papel do professor no trabalho com crianças; por fim, as considerações finais.

Lócus da pesquisa

A pesquisa aqui apresentada ocorreu na Escola São João Batista do Rio Campompema, 
situada na zona rural-ribeirinha do município de Abaetetuba4, PA. Campompema integra uma 
das 72 ilhas que compõem o mosaico de ilhas de Abaetetuba, com uma população que sobrevive, 
dentre outros modos, do trabalho da agricultura familiar, sobretudo da pesca com matapi, pesca 
artesanal, manejo e extrativismo diversos como: açaí, miriti etc. De acordo com estudos realiza-
dos por Pereira (2014, p. 147), nesta localidade:

Os meios de sobrevivência de grande visibilidade destas famílias são basicamente o 
artesanato, que é caracterizado pela produção de matapi, crochê, rede de pesca, paneiro, 
tipiti. Na atividade pesqueira do cotidiano encontram-se como principais espécies a pes-
cada, a piaba, o mandii, o camarão e outros.

Ainda, na área da agricultura familiar, desenvolvem o cultivo de plantações do tipo açaí, 
manga, miriti, jambo e plantas medicinais, bem como a criação de pequenos animais 
como: o porco, a galinha, o pato etc.

O território local é constituído de matas, rios, furos e igarapés onde os moradores desenvol-
vem os modos de vida e de trabalho, considerando o ciclo agrícola de cada época do ano. Espaço 
esse também de movimento, movimentos dos sujeitos que transitam os espaços das águas e da 
terra, quando saem para trabalhar ou ir à cidade para vender os produtos da agricultura familiar e 
comprar alimentos e produtos não produzidos pela natureza onde residem. Considerando-se que:

Compreender a dinâmica do espaço do contexto da realidade rural-ribeirinho na 
Amazônia, particularmente da ilha do Campompema, Abaetetuba-Pará, é não fazer mui-
to esforço para compreender que os sujeitos dessa comunidade sobrevivem de variados 
modos de produção familiar praticado diretamente no contexto do território tradicional 
que ocupam (Pereira, 2021, p. 64).

Segundo Pereira (2021, p. 69), nos espaços das águas e florestas do Rio Campompema, os 
moradores:

Cotidianamente transitam nos/pelos rios de canoas, rabudos e rabetas para realizarem 
suas práticas culturais da pesca, do se banhar e brincar nos rios, etc.; usam os rios não 
somente como fonte de subsistência, mas para se deslocar a feira de Abaetetuba a fim 

4	 “O município de Abaetetuba encontra-se distante em linha reta 72 km de Belém (capital), localizado à margem direita do Rio 
Maratauíra, um dos afluentes do estuário do Rio Tocantins, e integra a Microrregião de Cametá (Mesorregião do Nordeste 
Paraense). Possui uma área territorial de aproximadamente 1.610, 652 km2 e mais ou menos 159. 080 habitantes. Tem uma 
população urbana estimada em 58% pessoas distribuídas em 17 bairros, somado a 42% que residem em áreas rurais, compre-
endendo a região das ilhas e das estradas e ramais (Distrito de Beja e 49 colônias agrícolas)” (Pojo, 2021, p. 27).
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de comercializar os produtos, sejam eles, artesanais (paneiro, rasa, matapi, rede e lan-
cear, brinquedo de miriti, crochê, entre outros), comestíveis de origem do território da 
floresta (manga, jambo, açaí, miriti, cacau, banana, taperebá, bulhuçú, abil etc.), naturais 
de origem do curso d`água, como pescados de tipo diversos (mandií, mandubé, piaba, 
pescada, dourada, acari, mapará, areruta, ituí terçado, etc.) 

Além do trabalho da agricultura familiar, os espaços dos rios e florestas da comunidade são 
locais de convivências das crianças, que, além de estudarem, executam o trabalho da agricultura 
familiar com a família, brincam e criam brincadeiras de acordo com os espaços da natureza, uma 
vez que:

Nos rios, nas águas, as crianças praticam a cultura do brincar. É pelas águas, também, 
que as crianças aprendem a brincar uma com as outras, criam brincadeiras, fazem o rio 
de campo, quando praticam o futebol aquático, usam-no como espaço de esconderijo na 
brincadeira de pira-esconde ou mergulham nele para fugir da mãe, no brincar de pega-
-pega (Pereira, 2021, p. 67-68).

Desta forma, esta breve incursão sobre o cotidiano dos moradores da comunidade São João 
Batista do Rio Campompema teve o propósito de apresentar o local de onde se fala, considerando 
os modos de vida e trabalho dessa população.

Introduzindo a legislação da Educação Infantil 

A Educação Infantil das escolas do campo está amparada nas legislações brasileiras, como 
nível de ensino assim como o Ensino Fundamental e Médio, formando, juntamente com estes, 
a educação básica obrigatória. Dentre as legislações que respaldam a Educação Infantil estão: 
Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2016), Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional 
(LDB-9394/96) (Brasil, 2018), Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 2019), 
Diretrizes Curriculares da Educação Infantil (DCNEI) (Brasil, 2009), entre outros. 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2016), como lei maior do Brasil, preconiza, no art. 
208, inciso “IV – Educação Infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 
idade”.

Outro documento que garante o direito educacional para as crianças da Educação Infantil 
é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 2018), lei que regulamenta 
a educação em contexto brasileiro, na qual consta em sua Seção II – “Da Educação Infantil” - a 
definição de sua finalidade, em seu Art. 29, enfatiza, “a educação infantil, primeira etapa da edu-
cação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comu-
nidade”. Sendo assim, a LDB, um marco importantíssimo para educação no Brasil, ao conceituar 
a Educação Infantil e enfatizar o objetivo desta para a formação da criança em suas diversas 
dimensões/aspectos humanos, concomitantemente, ao seio familiar e comunitário, reforça a im-
portância da relação do familiar e comunitário no processo educacional.   

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Brasil, 2019), é outro instrumento de garantia da educação para as crianças e adolescentes, o 
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qual discorre, em seu Capítulo IV, sobre o direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, no 
art. 53. Afirma-se que a criança e o adolescente têm direito à educação, com intuito de desen-
volvê-los plenamente. No art. 54 da lei, enfatiza-se que “é dever do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente: [...], e acrescenta no inciso IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças 
de zero a cinco anos de idade. O ECA apresenta-se como um ganho significativo na luta pelos 
direitos das crianças e adolescentes e entende a educação como um meio para o desenvolvimento 
significativo de cada indivíduo. 

Concernente a isso, no ano de 2009 foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (Brasil, 2009, p. 12). Adotou-se, portanto, a definição já postulada pelo 
ECA (Brasil, 2019) da Educação Infantil como:

Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, às quais se ca-
racterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimen-
tos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos 
de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados 
por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social.

Nesse mesmo documento, “as propostas pedagógicas da Educação Infantil das crianças 
filhas de agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e 
acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, povos da floresta”, deve:

Reconhecer os modos próprios de vida no campo como fundamentais para a constitui-
ção da identidade das crianças moradoras em territórios rurais;

Ter vinculação inerente à realidade dessas populações, suas culturas, tradições e identi-
dades, assim como a práticas ambientalmente sustentáveis;

Flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades respeitando as diferenças 
quanto à atividade econômica dessas populações;

Valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas populações na produção de conheci-
mentos sobre o mundo e sobre o ambiente natural;  

Prever a oferta de brinquedos e equipamentos que respeitem as características ambien-
tais e socioculturais da comunidade (Brasil, 2009, p. 24).

É importante destacar que “além dos direitos educacionais universais garantidos pela 
Constituição Federal Brasileira de 1988 (Brasil, 2016) e pela LDB de 1996 (Brasil, 2018) ”[...] os 
sujeitos do campo “tem direitos educacionais específicos” (Pereira, 2015, p. 72).

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo trata-se de um 
desses direitos específicos para os moradores do campo, que em seu artigo 6º, considera

O Poder Público, no cumprimento das suas responsabilidades com o atendimento esco-
lar e á luz da diretriz legal do regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, proporcionará Educação Infantil e Ensino Fundamental nas 
comunidades rurais, inclusive para aqueles que não o concluíram na idade prevista, ca-
bendo em especial aos estados garantir as condições necessárias para o acesso ao Ensino 
Médio […] (Brasil, 2002).

SILVA, J. da C.; SILVA, J. da C.; PEREIRA, R. da C.



144 Revista Terceira Margem Amazônia v. 11 • n. 23 • 2024

Neste contexto, percebe-se que a Educação Infantil do Campo está amparada em lei como 
direito a ser efetivado pelo poder público a todos os sujeitos do campo e mediante a valorização 
do seu contexto local, inclusive as relações sociais que são estabelecidas no cotidiano e que di-
namizam esse espaço social.

Criança, sujeito/sujeita do campo 

A criança do campo, assim como todas as crianças, tem vivências, histórias e brincadeiras 
que emergem do convívio cotidiano de seu contexto social, as quais, certamente, se diferenciam 
da realidade de crianças dos grandes centros urbanos, que tem infâncias marcadas pelo contato 
com outras formas de vida, diferentemente do espaço rural. Desse modo, é necessário destacar 
que:

As infâncias das crianças do campo se diferenciam de outras crianças, principalmente, 
pelo meio em que vivem. As paisagens que diferenciam o espaço campesino do urbano 
estimulam a imaginação e a criação de brincadeiras de forma livre, sendo verdadeiros 
palcos de ações das crianças, atuando tanto individual como em grupos. As narrativas 
das crianças sobre seus espaços e ambientes de experiências de vida nos remetem a uma 
interpretação idílica do campo, no sentido de expressarem uma relação afetiva e de per-
tencimento com esse lugar quando narram que pescam e tomam banho no açude, jogam 
nos campos de futebol construídos por eles mesmos, plantam e colhem os alimentos, 
cuidam e domesticam os animais (Nascimento, 2018, p. 153).

Costa e Feitosa (2019) destacam que a criança é um sujeito histórico e de direitos que, nas 
relações, interações e práticas cotidianas vivenciadas, constrói conhecimento e produz culturas. 
Nesse sentido, ela não pode ser considerada um papel em branco, ou, como reprodutora do pen-
samento dos adultos que estão a sua volta, a criança do campo, por exemplo, é um livro com pá-
ginas já escritas a partir de suas vivências e relações que estabelecem entre si e com o meio social 
do qual participam, considerando que: 

É importante ressaltar que esses sujeitos vivenciam um determinado cotidiano amazôni-
co, interagem e recriam-se com e na cultura local; ligam-se constantemente com o mun-
do natural dos lugares, tornando, assim, parte de suas rotinas e de seus aprendizados e, à 
medida que se socializam nessa dinâmica sociocultural regional, computam e percebem 
o mundo em meio a experiências, interações e relações com a natureza do lugar (Pojo; 
Freitas, 2022, p. 3).

A vida para a criança do campo transborda uma infinidade de possibilidades definidas por 
esse espaço, e é nele que tudo começa e onde tudo se recria. Pojo e Freitas (2022) descrevem que 
as crianças campesinas “ingressam nas margens intrincadas de furos e de igarapés, das matas, 
dos quintais e dos caminhos, espaços, esses, palcos do brincar-aprender na natureza do lugar”. 
Sendo assim, o território do campo para os pequenos é um espaço do contato com a mãe natureza, 
sobretudo quando usam esse local para brincares, para desenvolverem suas infâncias.  

Para Costa e Feitosa (2019, p. 524), “a criança do campo, como qualquer outra criança, é 
um sujeito de direitos”, e dentre esses direitos que devem ser assegurados está a educação, mas 
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não uma educação qualquer, sobretudo pensada a partir da realidade da cidade, mas uma educa-
ção pensada levando em consideração os modos de vida e trabalho desses sujeitos, isto é, uma 
educação diferenciada, como consideram Pojo e Freitas, (2022, p. 24):

As aprendizagens de crianças residentes de áreas rurais em grupos de diferentes faixas 
etárias, entre adultos e pequenos, em tempos e em ritmos remansos, ensinares-e-apren-
deres coletivos, desaguam para possíveis usos nas experiências escolares da escola for-
mal, a de uma educação da infância amazônica, própria e diferenciada. 

Além do direito à Educação Infantil no campo, as crianças dessas regiões devem usufruir 
da valorização de suas diversidades no espaço da sala de aula/escola. Assim, todas devem ser 
respeitadas e incluídas, tanto por sua origem quanto por seus direitos sociais.  

De modo geral, o espaço do campo é caracterizado como sendo um território de cultura, sa-
beres, vivências e histórias de homens, mulheres e crianças que transitam entre ramais, rios, furos 
e igarapés, espaços onde criam e recriam os saberes que foram repassados de geração em geração, 
dos mais experientes aos pequenos. Assim, desde a primeira fase da vida, os sujeitos campesinos: 

Experienciam, igualmente, nesses contextos, uma intensa vivência nos lugares conquis-
tados da natureza amazônica, que as ensina cotidianamente um modo de vida e a ter 
interesses próprios dessa cultura, humanizando-se, também, por entre os rios e suas 
marés, por entre as matas e suas floras, por entre quintais e plantios, por entre pontes e 
trapiches. Compreender as culturas infantis produzidas por crianças de territórios rurais 
amazônicos, fazendo ecoar suas vozes, ouvindo-as em seus saberes e significados, desa-
fia-nos a pensar as infâncias amazônidas sob uma outra lógica conceptual e epistemoló-
gica, o das crianças como sujeitos protagonistas de suas vidas, que pensam e agem sobre 
o mundo presente (Pojo; Freitas, 2022, p. 3).

Portanto, a criança é um sujeito social, e a cultura do campo é diversa, caracterizada pela 
ancestralidade do seu povo, devendo, assim, ser respeitada e trabalhada no espaço escolar como 
componente obrigatório do ensino, contribuindo para que cada criança valorize o que é próprio 
do seu lugar de pertencimento. Afinal, de acordo com Pojo e Freitas (2022, p. 14), “sabemos o 
quão importante é que elas vivam uma aproximação com o lugar, pois aprenderão a reconhecer 
esse espaço como parte de sua vida e de sua experiência”.  

Desse modo, a Educação Infantil voltada para realidade do aluno, com conteúdos alicer-
çados na legitimidade de sua cultura, é fundamental dentro desse processo de ensino, cultura e 
campo, assim como na essência de suas relações. Considerando-se que as escolas e educadores 
da Educação Infantil no campo precisam: 

Fazer ecoar as vozes, as expressões e os modos de vida das crianças, cujas infâncias se 
movem e se constroem nesses espaços de ribeirinhos, quilombolas, rurais etc. e, dessa 
forma, vão tecendo suas histórias, seus processos educativos e culturais próprios (Pojo; 
Freitas, 2022, p. 12).

Assim, uma educação voltada à especificidade local contribuirá para o fortalecimento da 
cultura e para os modos de vida dos povos e comunidades tradicionais, uma vez que esse modelo 
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de educação tem justamente o papel de despertar nos educandos o amor e a valorização pela sua 
cultura. Ao passo que

A Educação Infantil do Campo que queremos precisa lançar um olhar na busca da va-
lorização do sujeito criança do campo com vistas à formação e ao desenvolvimento 
integral da criança, reconhecendo e legitimando estes sujeitos como produtores de co-
nhecimento, de cultura, de educação etc. (Costa; Feitosa, 2019, p. 525).

A partir dessas considerações, entende-se que a criança apresenta a essência de uma curio-
sidade nata, ela tem sede de aventuras, de viver novas experiências, de aprender e, sobretudo, a 
criança do campo é um sujeito protagonista na sua forma de viver sua infância, de usufruir do que 
o meio proporciona, de (re) descobrir diariamente a sua própria identidade, que não a faz superior 
ou inferior a ninguém, mas diferente, única nas vivências e saberes que o campo oferece, e que 
marcam sua vida estudantil. O campo, por sua vez, é o lugar desses aprendizados, o ambiente que 
enriquece qualquer brincadeira e que precisa ser valorizado pela escola como aprendizado tão 
importante como o ensinamento do conhecimento científico/escolarizado.   

O educador5 e seu papel atuando com crianças do campo

A Educação Infantil, como primeira etapa da educação básica, representa o início da vida 
escolar para as crianças de 0 a 5 anos de idade, é o primeiro contato da criança com o ambiente 
da escola e seus funcionários, onde vão apreender as primeiras letras, desenvolver a coordenação 
motora e outras características dessa fase de aprendizagem, caracterizando-se como uma fase 
importantíssima para o desenvolvimento desses sujeitos, pois:

Compete à Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, compreender a crian-
ça como um ser humano em constante aprendizagem, convive e participa das relações 
de troca de aprendizagens com o meio em que ela está inserida e, nesse sentido, as 
Instituições de Educação Infantil têm a função de integrar os atos de cuidar e educar, 
visando o comprometimento com o desenvolvimento absoluto das crianças nos aspectos 
físico, intelectual, afetivo e social (Figueiredo et al., 2018, p. 3).

A escola do campo, portanto, na fase da Educação Infantil precisa assumir a função de 
ensinar além de aprendizagem de conteúdos programáticos, ela deve educar levando em consi-
deração a diversidade de cotidianos, sobretudo valorizar as infâncias que chegam a ela, infâncias 
vividas no trabalho, nas brincadeiras, entre outras formas, que se fazem presentes no contexto 
rural-ribeirinho amazônico. 

Nesse sentido: 

O papel do professor é fundamental no desenvolvimento das atividades na educação 
infantil, visto que ele é o mediador entre a criança e o conhecimento. Assim sendo, é 
necessário que esse profissional esteja em constante aprendizagem e que seu trabalho 
se mantenha integrado com os demais profissionais da escola, uma vez que esta ação 

5	 Apesar de usar o termo Educador, deixamos claro, aqui no texto, que a Educação Infantil tem sido campo de atuação efetiva-
mente de mulheres. Inclusive neste estudo a predominância são professoras.
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conjunta é essencial para garantir que o cuidar e o educar ocorram de forma integrada, 
portanto, indissociáveis (Figueiredo et al., 2018, p. 8).

Assim, o professor tem a responsabilidade de mediar o ensino e aprendizagem de seus alu-
nos, mediante a valorização de seus modos de vidas infantis, primando assim não somente pelo 
conhecimento sistematizado, mas por tudo o que é produzido pelas crianças em seus respectivos 
cotidianos, fazendo do espaço da sala de aula um lugar de compartilhamento de saberes entrela-
çados pelo que é produzido pelas crianças em suas vivências do cotidiano e pelos conhecimentos 
sistematizados/escolares. Dessa forma, destaca Freitas (2021, p. 128):

Dar visibilidade a esses saberesfazeres, significa sumariamente incorporá-los no fazer 
pedagógico, no currículo e nas práticas educativas, contextualizando-os, desacomodan-
do e desinstalando velhas práticas de escola e de sala de aula, Significa, inserir cores, 
os sabores e os cheiros trazidos por suas gramáticas sociais, desafiando-os a um pensar 
crítico, ensinando-os a refletir, a avaliar e a decidir, ou seja, trabalhar esses contextos 
desafiadores, promovendo um ensino dialógico e multidisciplinar. 

Sendo assim, “os professores que trabalham com crianças pequenas necessitam tomar cui-
dados para que suas práticas pedagógicas não se transformem em ações mecanizadas na sala de 
aula, guiadas por normas” (Figueiredo et al., 2018, p. 8), reproduzindo os conhecimentos escola-
res.  No entanto, as brincadeiras, as infâncias das crianças do campo precisam ser aproveitadas no 
espaço da sala de aula como sendo parte do conteúdo a ser ensinado, promovendo, desta forma, 
a valorização dos modos de vida do lugar nas práticas educativas escolares. 

Arroyo (2020, p. 12) enfatiza que para a incorporação dos saberes dos sujeitos do campo, 
na prática docente, faz-se necessário para a valorização de outros saberes, mas para isso, alerta 
que:	

Incorporar os saberes culturais locais na prática docente? Seria necessário formar edu-
cadoras e educadores do campo com uma postura não inclusiva, mas crítica às políticas 
curriculares – Base Nacional Comum e as políticas de formação docente. Essas políticas 
curriculares reproduzem o paradigma hegemônico único de formação humana, de pro-
dução do conhecimento e da cultura. Paradigma único segregador em que não haverá 
lugar para o reconhecimento dos Outros como sujeitos produtores de Outros saberes, 
valores, culturas. 

Nesse sentido, a formação continuada é fundamental quando pensamos na carreira do pro-
fessor, especialmente quando pensamos no professor que atua no campo, que lida com dificulda-
de diversa além da formação adequada para trabalhar com esse público específico, “sem contar 
com a situação de precarização em que se encontram essas escolas, assim como pelo abandono 
de ações governamentais que os invisibilizam, não valorizando o modo de viver desses sujeitos” 
(Freitas, 2021, p. 128). Ou seja, os desafios do docente que atua no campo são ainda maiores, 
porque eles têm que lidar, em muitos casos, com a falta de formação e desafios diversos que são 
produzidos no chão da escola, como, por exemplo, turmas multisseriadas etc. 
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Nesse contexto: 

Ressalta-se a necessidade da formação docente para atender esta demanda na perspec-
tiva da transformação social e emancipação humana, compreendendo o Campo não na 
perspectiva espacial urbano, mas prioritariamente pela cultura, relações sociais, am-
bientais e de trabalho dos sujeitos do Campo que frequentam a escola do meio rural. 
Acreditamos que na formação do professor da educação infantil do campo deve-se con-
siderar os significados que este professor traz consigo na sua identidade pessoal, levan-
do em conta a história de vida deste sujeito (Freitas; Damasceno; Alves, 2016, p. 17).

Percebe-se, então, que ser professor da Educação Infantil no Campo é desafiar-se a um 
caminho com inúmeros percalços, principalmente em um país que não valoriza a educação e que 
nele como na uma diversidade gigante de contextos escolares.  

O docente que atua em escolas do campo, por exemplo, precisa olhar para essa realidade 
permitindo que ela seja incluída em sua didática nas atividades com as crianças, tornando o ensi-
no mais próximo da realidade desses alunos, possibilitando a valorização do território por parte 
de quem vive nele, reconhecendo as riquezas que estão a sua volta, imprimindo marcas de um 
reconhecimento fundamental em suas histórias de vida nesses lugares. 

Metodologia

Como método de coleta de dados, usamos para a construção desta pesquisa os seguintes 
procedimentos metodológicos: análise bibliográfica, documental e a pesquisa de campo, com 
aplicação de questionário. 

Segundo Gil (2002), a análise documental se fundamenta em outros estudos de vários auto-
res que tratam de uma determinada temática e que nos “auxiliaram na construção deste trabalho 
de pesquisa” (Pereira, 2015, p. 70), fundamentando sobretudo os achados dos dados coletados 
em campo. 

Também é documental, pois segundo Marconi e Lakatos (2003, p. 174), “a característica 
da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou 
não, constituindo o que se denomina de fontes primárias”. Como fonte documental, analisou-se a 
Resolução nº 1, de 3 de abril de 2002 (Brasil, 2002); Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Brasil, 
2019); Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2016); LDB-9394/96 (Brasil, 2018) etc., que respal-
dam a educação infantil e o uso das brincadeiras na/pela escola/professor.

Para a coleta de dados utilizamos o questionário, que, para Moroz e Gianfaldoni (2002, p. 
66), “é um instrumento de coleta de dados com questões a serem respondidas por escrito sem a 
intervenção direta do pesquisador”, com a participação de duas professoras6, com idade de 34 e 
41, da Educação Infantil da Escola São João Batista do Rio Campompema. O questionário é im-
portante por ser um instrumento de coleta de dados e principalmente porque possibilita o acesso 
às informações coletadas em campo.

6	 As professoras pesquisadas são pertencentes à própria comunidade, isto é, fazem parte do mesmo cotidiano pelo qual as 
crianças transitam diariamente.
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De acordo com os dados fornecidos pela escola pesquisada, no ano de 2022, a instituição 
contava com 186 alunos matriculados, destes 48 eram das turmas de Educação Infantil. Quanto 
ao quadro funcional, havia 9 professores, 1 coordenadora pedagógica, 3 professores itineran-
tes7, 6 professores cuidadores8, 12 funcionários de apoio, sendo 1 secretário, 1 assistente admi-
nistrativo educacional, 5 serventes e 5 vigias e 6 rabeteiros. 

O método de abordagem refere-se ao qualitativo, utilizado para o desenvolvimento da pes-
quisa, o qual Gil (2002, p. 133) enfatiza que “[...] depende de muitos fatores, tais como a natu-
reza dos dados coletados, a extensão da amostra, os instrumentos de pesquisa e os pressupostos 
teóricos que nortearam a investigação”. Sendo ele um conjunto de elementos que abrangem e 
favorecem os resultados da pesquisa.  

Perfil dos professores

A pesquisa foi realizada com duas professoras, a quem atribuímos os termos professora 1 e 
professora 29. Na Tabela 1 apresenta-se o perfil delas.

Categorização

Para a análise dos dados fizemos análise de conteúdo, a qual, segundo Franco (2005), é 
como um procedimento para fazer inferência sobre os dados obtidos a partir de perguntas e/ou 
observações de interesse de um pesquisador10. Portanto, a Tabela 2 apresenta a divisão das cate-
gorias e subcategorias organizadas.

Análise dos dados	

A seguir, apresentaremos as perguntas que foram direcionadas às professoras e suas respec-
tivas respostas11, assim como as nossas análises.
7	 Quando os professores saem durante a semana para suas horas atividades, os itinerantes assumem temporariamente a turma.
8	 Auxiliam na aprendizagem dos alunos público-alvo da Educação Especial.
9	 Entrevista de pesquisa concedida em 10 de março de 2022, na Ilha de Campompema, Abaetetuba, PA.
10	 Entrevista de pesquisa concedida em 10 de março de 2022, na Ilha de Campompema, Abaetetuba, PA.
11	 Entrevista de pesquisa concedida em 10 de março de 2022, na Ilha de Campompema, cidade de Abaetetuba, PA.

Tabela 1. Perfil das professoras.

Formação Tempo de atuação

Professora 1 Magistério/Licenciatura em Pedagogia/Licenciatura em 
História. 6 anos

Professora 2 Pedagogia Aproximadamente 12 anos

Fonte: Silva, Silva e Pereira (2022).

Tabela 2. Categorias e subcategorias organizadas.

Categorias Subcategorias

Prática docente
Estratégia educativa
Professor mediador
Valorização da realidade do aluno

Desafios docentes Trajetória educacional do professor na Educação Infantil no campo

Fonte: Silva, Silva e Pereira (2022).
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Prática docente

Compreende-se, nas respostas de ambas as educadoras12, que ao efetivar uma prática por 
intermédio do brincar, a construção da criança é favorecida, diante de inúmeras possibilidades 
que essa estratégia metodológica permite, pois ela já faz parte do universo infantil, e, quando 
bem empregada nas aulas, contribui em vários âmbitos, desde o cognitivo à sua participação na 
sociedade.

Entender o papel mediador dentro do processo de ser professor (a) é fundamental e diz 
muito da atuação desse profissional em sala. A professora 1 se declara como mediadora e consi-
dera como prioridade o caminho por trás desse desenvolvimento, entendendo que esse caminhar 
deve levar a um objetivo intento pela criança. A professora 2 ressalta um ponto essencial, como 
discutido anteriormente, a criança como sujeito de sua realidade, como histórias vividas e conhe-
cimentos internalizados, dentro desse contexto, a professora entrevistada assume sua função de 
mediar o aprendizado na educação infantil, compreendendo essas especificidades, valorizando 
as vivências dos pequenos e contribuindo ao apresentar novos conhecimentos em sala, logo, a 
trajetória da criança assume a centralidade no ensino, enfatizando os rumos para que o trabalho 
de mediar seja introduzido pelo educador.

12	 Entrevista de pesquisa concedida em 10 de março de 2022, na Ilha de Campompema, cidade de Abaetetuba, PA.

Tabela 3. Estratégia educativa.

1) O que você acha da seguinte afirmação: em sua prática docente, o educador deve fazer uso do ato de 
brincar como estratégia educativa. 
Professora 1:
R: Concordo com a afirmação, pois o ato de brincar possibilita que a criança explore os seus aspectos 
cognitivos, psíquicos e motores contribuindo para o seu desenvolvimento e principalmente para a formação 
do ser social.
Professora 2:
R: A afirmação é muito pertinente, visto que o brincar faz parte da fase da criança, então utilizar essa 
estratégia permite um aprendizado mais significativo e prazeroso.

Fonte: Silva, Silva e Pereira (2022).

Tabela 4. Professor mediador.

2) Você se considera um professor mediador? E coloca o educando como centro do processo educativo?
Professora 1:
R: Sim, me considero mediadora, pois o nosso papel é de facilitar, incentivar e motivar o aprendizado da 
criança para que ela chegue a um objetivo deve sempre ser prioridade.
Professora 2:
Sim, cada criança ao ingressar na educação infantil, já traz sua bagagem de conhecimento adquirido 
no convívio familiar, comunitário e social. Traz conhecimentos próprios de sua realidade. Então o meu 
objetivo, enquanto professora mediadora, é, a partir do conhecimento prévio das crianças, mostrar outras 
possibilidades, ampliando os horizontes do conhecimento. De forma que a criança compreenda que os seus 
saberes fazem sentido e são valorizados pela escola. 

Fonte: Silva, Silva e Pereira (2022).
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Tabela 5. Valorização da realidade do aluno.

3) Você como educadora, em sua prática docente, valoriza a realidade do campo, na qual o educando está 
inserido? De que forma?
Professora 1:
R: Sim, valorizo a realidade do campo, o ambiente em que a criança está inserida citando:
*Utilizando nas atividades questões referentes a sua vida, ao seu cotidiano.
*Dando espaços para que a criança utilize brincadeiras, canções, estórias que são de seu dia a dia.
*Valorizando os seus traços culturais/religiosos.
Professora 2:
R: Sim valorizo muito a realidade da criança, pois sei que a educação se torna significativa.
Utilizo os elementos da realidade como ponto inicial das temáticas abordadas. Os conteúdos geralmente 
partem da realidade que as crianças já conhecem, para abordar outros assuntos, outras realidades. Pois 
a criança também precisa ter conhecimento amplo, e ampliar horizontes requer conhecimento de outras 
realidades.

Fonte: Silva, Silva e Pereira (2022).

Levantar esse questionamento é fundamental quando pensamos e/ou atuamos na educação 
do campo de modo geral. As respostas de ambas as professoras entrevistadas13 descrevem posi-
ções animadoras na cristalização de uma valorização indispensável à realidade de seus alunos, 
sujeitos do campo. Foi perceptível, nos exemplos citados pelas professoras, como esse envolvi-
mento acontece, o campo então está inserido em atividades, brincadeiras e conteúdos repassados 
nos horários de aula. No entanto, a professora 2 destaca que tal abordagem apenas inicia suas 
aulas, elucidando que muitos outros conteúdos são gerados nesse contexto, aumentando o leque 
de possibilidades para o trabalho com as crianças, ao conhecerem outras realidades, efetivando 
uma educação significativa, em suas palavras. Assim, analisa-se que as professoras transmitem 
um olhar sensível ao campo, reconhecendo o valor de evidenciar na escola o espaço onde seus 
alunos estão inseridos.

Desafio docente

São inúmeros os desafios que se encontram na Educação Infantil no Campo, e as profes-
soras entrevistadas14 relatam alguns que já enfrentaram e/ou enfrentam, que não deixam de ser 
dificuldades de outros educadores campesinos, como o trabalho em salas superlotadas, falta de 
infraestrutura adequada, como declarado também, pais que não entendem o processo de desen-
volvimento de seus filhos, a falta de formação. Esses pontos precisam ser olhados de forma a 
serem solucionados, visto que estamos tratando de crianças do campo que têm direito a uma 
educação de qualidade.

13	 Entrevista de pesquisa concedida em 10 de março de 2022, na Ilha de Campompema, Abaetetuba, PA.
14	 Entrevista de pesquisa concedida em 10 de março de 2022, na Ilha de Campompema, Abaetetuba, PA.
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Tabela 6. Trajetória educacional do professor na Educação Infantil no campo.

4) Durante sua trajetória na Educação Infantil no campo, devem ter surgido alguns desafios, quais você 
poderia relatar?
Professora 1:
R:Um dos principais desafios é o período de adaptação das crianças na escola, que é normal todos os anos, 
mas que nos dá muito trabalho. Outro é a questão de lidar com alguns pais, que veem a Educação Infantil 
como ensino fundamental, e criticam a forma lúdica das atividades. E nesse período de pandemia, aprender 
a lidar com os diversos aplicativos tecnológicos para oferecer as crianças uma melhor visão sobre os 
assuntos abordados, para melhorar as aulas remotas.
Professora 2:
R: Já enfrentei muitos desafios. Principalmente no início da minha caminhada enquanto professora, turmas 
superlotadas multisseriadas, falta de espaço físico e digno para as crianças se acomodarem, sem cadeiras (as 
crianças sentavam no chão de uma casa velha de madeira) não tinha nem como subir na escola, tinha que 
carregar as crianças pela "lama".
Professora 2
Trabalhei nessas condições meus 2 primeiros anos. Depois melhorou um pouco, mas não o suficiente.
Outro desafio foi trabalhar em outra localidade bem longe da minha. Foi um ano difícil porque tínhamos 
que sair de madrugada para chegar às 7 da manhã na escola. A viagem era perigosa mais ainda quando era 
época de verão onde as maresias eram mais intensas. Quase desisti depois de por pouco não afundarmos 
na baía. Fiquei traumatizada…felizmente consegui ser transferida pra uma localidade mais próxima. E 
continuei…. há inúmeros outros desafios a relatar como falta de formação inicial e continuada, falta de 
incentivo pelos órgãos públicos entre outros.
O trabalho na educação é um desafio constante, pois as mudanças vão acontecendo muito rápido e nós 
como professores temos que ir se adequando, estudando, buscando se especializar para poder acompanhar 
as mudanças.
Utilizo os elementos da realidade como ponto inicial das temáticas abordadas. Os conteúdos geralmente 
partem da realidade que as crianças já conhecem para abordar outros assuntos, outras realidades. Pois a 
criança também precisam ter conhecimento amplo, e ampliar horizontes requer conhecimento de outra 
realidades.

Fonte: Silva, Silva e Pereira (2022).

Considerações Finais

A presente pesquisa não esgota a temática proposta, todavia busca contribuir com algumas 
questões que são fundamentais no processo da Educação Infantil no campo, de forma especial 
os(as) sujeitos(as) envolvidos(as) no processo de ensino aprendizagem.  A produção deste traba-
lho possibilita reforçar outros escritos que caminham nesse viés, proporcionando também novas 
pesquisas, as quais são importantes para o contexto do campo, pois a educação do campo precisa 
ser reconhecida por tudo que produz, e pela necessidade de políticas educacionais que valorizem 
o espaço rural.

As linhas percorridas neste texto permitiram também entender que a criança do campo 
está inserida em um ambiente próprio, destacando particularidades do viver em zona rural, onde 
todo esse universo deve ser visibilizado no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que a 
infância do/no campo apresenta especificidades próprias, e sua essência precisa ser reconhecida, 
sobretudo, nas práticas pedagógicas. 
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Outro aspecto importante discutido no texto é o professor e sua experiência atuando com 
a Educação Infantil no campo, que pôs em evidência o quanto é importante pensar no repertório 
de vivências do educador, sobretudo o educador que trabalha no campo, bem como apresentar 
os desafios enfrentados nessa conjuntura. Os questionários utilizados nesta pesquisa ajudaram a 
olhar pela perspectiva de quem participa ativamente desse processo e de como esses indivíduos 
veem o campo e os sujeitos que nele habitam. 

Contudo, deve-se fazer valer o que Fernandes (2002, p. 68) enfatiza: “o direito de pensar 
o mundo a partir de seu próprio lugar”, onde, ao buscarmos pesquisas direcionadas ao campo e 
aos seus indivíduos, como no caso desta, na qual os educadores a partir de suas experiências na 
educação contribuem para que a Educação Infantil seja olhada de forma cuidadosa, se faz crucial 
para que cada vez mais esses atores tenham “voz” diante do cenário educacional.

Nos relatos das professoras pesquisadas, percebeu-se que as infâncias e as brincadeiras das 
crianças da Educação Infantil do Campo são trabalhadas no espaço da sala de aula, buscando o 
diálogo entre os conhecimentos científicos/sistematizados com os saberes produzidos cotidiana-
mente no território local.

Apesar de termos entrevistados professoras que atuam diretamente na Educação Infantil do 
Campo, reconhecemos que no texto ainda há lacunas, uma vez que poderíamos ter usado outras 
fontes para melhor apresentar os resultados da pesquisa, e não apenas fundamentar nossa análise 
em entrevista. Reconhecemos a lacuna, mas o trabalho não esgota aqui, nossa intenção é aprofun-
dar ainda mais a discussão em estudos posteriores.
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Resumo: A pandemia da covid-19 impulsionou o comércio eletrônico no Brasil devido ao isolamento 
social e fechamento de lojas físicas. Este trabalho analisa o impacto positivo dessa mudança, utilizando 
dados de periódicos e pesquisas on-line. Conclui-se que houve mudanças permanentes nos hábitos de 
consumo dos brasileiros.

Palavras-chave: comércio eletrônico, e-commerce, consumo, pandemia, quarentena. 

EFECTOS DE LA PANDEMIA EN EL COMERCIO ELECTRÓNICO EN BRASIL

Abstract: La pandemia de Covid-19 impulsó el comercio electrónico en Brasil debido al aislamiento 
social y el cierre de tiendas físicas. Este trabajo analiza el impacto positivo de este cambio, utilizando 
datos de revistas y encuestas en línea. Se concluye que ha habido cambios permanentes en los hábitos de 
consumo de los brasileños.

Palabras clave: comercio electrónico, e-commerce, consumo, pandemia, cuarentena.

Introdução 

A covid-19 surgiu na cidade de Wuhan, na província de Hubei, na China. Essa doença se es-
palhou de forma rápida ao redor do mundo – incluindo o Brasil – e, por conta disso, com o intuito 
de controlar a disseminação do vírus, diversas prefeituras e governos estaduais decretaram qua-
rentenas e suspenderam o funcionamento de lojas físicas em quase todas as principais cidades do 
país. Com a população reclusa e a redução das atividades comerciais presenciais, consumidores e 
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empresas tiveram que se adaptar à nova realidade para assim prosseguirem com suas atividades. 
Uma das alternativas tem sido o comércio eletrônico ou virtual.

Segundo a definição de Pantelimon et al. (2020), o comércio eletrônico, também denomi-
nado “e-commerce” (oriundo da língua inglesa, electronic commerce), representa a atividade 
econômica de compra e venda de produtos, além de serviços, por meio das plataformas virtuais, 
sendo composto por uma ampla variedade de atividades econômicas, tais como: lojas de varejo, 
serviço bancário eletrônico, serviços de transporte e reserva de hotéis, transferência de dinheiro, 
pagamentos on-line, conteúdo digital, dentre outros. Todas essas atividades podem ocorrer em 
todas as três principais categorias de transação, sendo estas: business to business ou B2B (de 
empresa para empresa), business to customer ou B2C (empresa produtora, vendedora ou pres-
tadora de serviços e o consumidor final) e customer to customer ou C2C (consumidor final com 
consumidor final).

Este estudo tem como objetivo geral analisar os impactos da pandemia sobre os hábitos 
do consumidor brasileiro no que diz respeito ao comércio eletrônico. Por sua vez, os principais 
objetivos específicos são: a) investigar as mudanças no comportamento do consumidor durante a 
pandemia; b) estimar as mudanças permanentes no comportamento do consumidor no pós-pan-
demia; c) diferenciar as mudanças de hábito dos consumidores amazonenses e demais brasileiros.

Sobre o possível crescimento das atividades comerciais feitas por meio virtual, pode-se 
afirmar que, a partir de Lima et al. (2020), revolucionou-se a forma como empreendedores exer-
cem suas atividades, passando então a operarem a partir do comércio eletrônico. Em adição, o 
Sebrae (2020) analisou que pequenos estabelecimentos comerciais também utilizaram o comér-
cio eletrônico como forma de continuarem exercendo suas atividades devido à crise sanitária 
ocasionada pela covid.

O crescimento do comércio eletrônico durante esse período só reforça o quanto o mercado 
competitivo impulsiona as empresas a se adequarem ao cenário atual. O impasse que os comer-
ciantes enfrentaram durante essa fase foi entre continuar com as estratégias que utilizavam antes 
da pandemia ou tentar se reinventar, buscando por inovação. Como Mankiw (2001, p. 6-7) exem-
plifica, acerca de alguns dos princípios da Economia, os indivíduos são racionais, se dedicam ao 
máximo para atingir suas metas. O autor cita também o fato de que eles respondem a incentivos. 
Dessa forma, pode-se visualizar por que a alternativa mais viável para os varejistas brasileiros no 
contexto de pandemia foi adotar a forma de comercialização virtual.

Devido ao clima de insegurança, os consumidores optaram, em sua maioria, pela prioriza-
ção de bens essenciais, considerando que, no auge da pandemia, o cenário econômico apresentou 
incertezas depois de todo o impacto que o novo vírus acarretou. Nos três primeiros meses após 
o início da pandemia, de acordo com uma pesquisa feita pelo Compre & Confie, Brigatto (2020) 
observou um crescimento de 71% de vendas realizadas on-line no Brasil. Isso reflete o quanto 
o comércio virtual foi importante para atender as necessidades do consumidor, além de ter con-
tribuído para que a engrenagem da economia continuasse funcionando, porém, mesmo que todo 
esse crescimento do comércio eletrônico pareça positivo, é importante frisar que houve uma 
recessão econômica no país, com diversos prejuízos econômicos que levarão tempo para serem 
reparados.
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Dados do Fundo Internacional Monetário (2020) apontaram para uma queda de 3% do 
Produto Interno Bruto (PIB) mundial em 2020. Assim sendo, Meirelles et al. (2020) afirmam que 
o faturamento das lojas virtuais durante o período da pandemia não significou necessariamente 
que as corporações lucraram mais do que antes, mas que, ainda assim, o comércio eletrônico foi 
um apoio significativo para a economia brasileira perante as circunstâncias do momento.

Essa plataforma de comércio vem evoluindo no contexto brasileiro e se tornando cada vez 
mais necessária, pois a quantidade de internautas brasileiros é numerosa, e tende a crescer. Prova 
disso é que, nos períodos de outubro de 2018 a março de 2019, o Comitê Gestor de Internet rea-
lizou a pesquisa “TIC Domicílios”, na qual informa que o Brasil possui 126 milhões de pessoas 
com acesso à Internet – significando, então, que 70% da população do país encontra-se conec-
tada, ou seja, a maioria (Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 
Informação, 2019).

A popularização da web, a impossibilidade de funcionamento das lojas físicas e a mudança 
de comportamento dos consumidores – que passaram a evitar locais públicos com aglomerações 
de pessoas – possibilitaram o fortalecimento do e-commerce. O comércio eletrônico brasileiro 
presenciou uma oportunidade de crescer e se fortalecer ainda mais durante e após o período de 
pandemia. Em consonância com isso, conforme relato da Associação Brasileira de Comércio 
Eletrônico (2020), estimava-se um crescimento de 18% para esse ano, derivado do setor do co-
mércio eletrônico, o que deveria gerar um faturamento de mais de cem bilhões de reais.

Como os consumidores e empreendedores irão reagir à pandemia em um contexto de cres-
cimento do acesso à Internet é o que definirá o futuro do comércio eletrônico. O que tudo indica 
é que, até o momento, a reação dos compradores vem contribuindo de forma positiva para o 
crescimento desse ramo.

Revisão de literatura

Diversos trabalhos publicados ao longo dos últimos meses têm buscado estudar os efeitos 
da pandemia sobre a economia e sobre o consumo. A seguir, são apresentados alguns deles. Ao 
final, pretende-se deixar claras as contribuições que este trabalho pretende trazer à literatura.

Soares et al. (2020) buscaram estudar os fatores associados ao comportamento da popula-
ção durante o isolamento social na pandemia de covid-19. Esse aspecto contribui de forma rele-
vante na investigação do crescimento ou decrescimento do comércio eletrônico, pois, assim como 
afirmam Watanabe e Omori (2020), pelo menos no Japão, a disseminação da doença ocasionou 
mudanças significativas nos padrões de consumo, já que a demanda de serviços que envolviam 
contato físico ou próximo diminuiu bruscamente, e, seguido disso, o consumo on-line de bens e 
serviços cresceu. Isso se deve ao fato de os consumidores se preocuparem com a própria saúde, 
somado ao estímulo por parte dos governos nacionais e locais para a contenção da doença. Nisso, 
cabe analisar se no Brasil a situação é similar.

Voltando ao estudo de Soares et al. (2020), foram analisadas 16.440 respostas coletadas 
entre os dias 6 e 8 de abril de 2020. Do total de 100% dos respondentes, as informações foram 
distribuídas da seguinte forma: 31% dos pesquisados alegaram estar em isolamento social total, 
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57% em isolamento parcial (nessa categoria os respondentes afirmaram sair de casa somente para 
comprar bens necessários como alimentos e medicamentos) e, por fim, 11% declararam não estar 
em qualquer tipo de isolamento social. Ou seja, desse universo amostrado, a maioria dos pesqui-
sados encontrava-se em algum tipo de isolamento social. Soares et al. (2020) também citam que, 
assim como a população japonesa, o fato de os brasileiros aderirem ao isolamento social pode 
estar ligado aos receios de prejuízo à saúde e econômico.

Contudo, é importante citar que essa situação não diz respeito à população do Brasil como 
um todo, mas que, mesmo assim, auxilia na visualização de como o isolamento social pôde im-
pulsionar os consumidores a adotarem ou aumentarem seu consumo nas plataformas virtuais. 
Seja consumir produtos, fazer transações bancárias de forma on-line, dentre outras atividades 
relacionadas ao comércio eletrônico.

Conforme avaliação do indicador de consumo MCC-ENET (2020), parceria desenvolvida 
pelo Comitê de Métricas da Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico (camara-e.net) com o 
Movimento Compre & Confie, no trimestre de abril a junho de 2019, 10,1% dos consumidores 
brasileiros efetuaram pelo menos uma compra no meio virtual, enquanto que, no mesmo trimes-
tre, porém do ano de 2020, essa taxa foi de 18,2%. Isso indica que houve um crescimento de 8,1 
pp, comparando com a estatística do ano passado. Ademais, é importante notar que o trimestre 
avaliado no ano de 2020 correspondia ao período de pandemia de coronavírus.

Gráfico 1. Inserção dos consumidores na população de internautas no Brasil.

Fonte: Adaptado de MCC-ENET (2020) - Informações de quantidade de consumidores do e-commerce no período trimestral a partir de IBGE - Projeção da 
População por Sexo e Idade para o Período 2000 - 2030 (Revisão 2018), PNAD 2017 (IBGE, 2017) e Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação (2019).
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Observou-se, também, que tal situação aconteceu de forma similar em alguns países que 
também foram impactados pela pandemia de coronavírus. Nos Estados Unidos, por exemplo, de 
acordo com Nassauer (2020), a empresa multinacional Walmart teve um crescimento de 74% em 
suas vendas realizadas on-line. Com relação ao Taiwan, Chang e Meyerhoefer (2021) analisaram 
que a pandemia contribuiu de forma significativa para o aumento de compras de alimentos rea-
lizadas virtualmente; isso ocorreu porque, na metade da semana após a chegada da covid-19, a 
Ubox – maior plataforma de compras de alimento on-line do país – observou um crescimento de 
18% nas vendas. Em adição, na Malásia, Hasanat et al. (2020) observaram que também houve um 
crescimento na participação de consumidores que já faziam o uso do comércio eletrônico, além 
do surgimento de novos usuários durante a segunda semana do mês de março de 2020.

Não só consumidores, como também empreendedores, foram impactados pela pandemia. 
Empresas de pequeno, médio e grande portes também tiveram de se ajustar ao cenário. Conforme 
apontam Soares et al. (2020), a estratégia de adotar o comércio eletrônico surgiu como forma de 
evitar a falência de empresas e o aumento do desemprego, evidenciando que as corporações que 
já se familiarizavam com os meios digitais conseguiram se integrar melhor ainda às circunstân-
cias, em comparação às empresas que estavam habituadas a agir de forma mais convencional, 
que, por conseguinte, tiveram de se adaptar de forma brusca.

Segundo Lima et al. (2020), empreendimentos de pequeno porte são os que mais estão 
sendo afetados pela covid-19, pois, de acordo com uma pesquisa realizada pelo Sebrae no mês de 
abril de 2020, esse tipo de negócio sofreu um decréscimo de 88% em suas receitas. Além disso, 
ainda citam que vários tipos de organizações, em especial as de pequeno porte, passam por ex-
trema dificuldade ao competir com empresas de grande porte pela falta de estrutura e domínio de 
conhecimento dos meios digitais. Porém, ainda nessa linha, empresas grandes como o Magazine 
Luiza contribuíram com pequenas empresas e microempreendedores individuais a comercializa-
rem seus produtos de forma on-line. Isso ocorre em razão do projeto “Parceiro Magalu”, que pos-
sibilitou a eles cadastrar seus estoques de produtos no site da plataforma de vendas do Magazine 
Luiza (Cabral, 2020, citado por Lima et al., 2020). O próprio Magazine Luiza, de acordo com 
Reuters (2020), calculou um crescimento de 7% nas vendas realizadas on-line no mês de abril de 
2020, enquanto nos períodos de abril até maio o aumento foi de 46%. Conforme Meirelles et al. 
(2020), ao passo que ocorria o crescimento da disseminação da doença, foi observado que houve 
um aumento no número de acessos a sites de comércio eletrônico. Pode-se notar, então, que o 
comportamento do consumidor e as mudanças na sociedade, somados à evolução dos meios digi-
tais, impulsionaram a elaboração de  novos modelos de negócio.

Por esses motivos, as empresas vêm tentando cada vez mais otimizar suas estratégias de 
marketing com o objetivo de melhorar progressivamente a experiência de compra dos consumi-
dores virtuais. Como apontam Pantelimon et al. (2020), recursos como realidade virtual e o uso 
de chatbots (um software com capacidade de simular uma conversação entre um cliente e um 
representante de suporte ao cliente) são alguns exemplos dessas técnicas. Outro fator importante 
a citar seria a investigação do comportamento dos usuários, para que, a partir dessas informações 
extraídas, os indivíduos visualizem anúncios que tenham a ver com seus interesses, o que con-
tribui para que as chances de um produto ou serviço serem comprados pelos usuários se tornem 
ainda maiores.
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É importante reforçar novamente sobre o crescimento da Internet no Brasil, dado que até 
março de 2019 foi calculado que 70% dos brasileiros tinham acesso à rede (Centro Regional 
de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação, 2019). Esse é um outro fator 
considerável a se relacionar com o possível crescimento do comércio eletrônico no período de 
isolamento social.

Ademais, segundo Niranjanamurthy (2013, p. 2360-2370), comprar on-line possui diversas 
vantagens, sendo algumas delas: facilidade de acesso a qualquer loja do mundo; ampla variedade 
de produtos para se escolher sem ter de esperar em filas; possibilidade de comparar preços e fazer 
uma melhor escolha, o que proporciona mais satisfação ao consumidor; possibilidade de acessar 
sites de lojas a hora que quiser, tendo em vista que os sites funcionam 24 horas por dia. Além 
disso, a comercialização virtual também impulsiona a competição entre as lojas, fazendo com que 
dessa forma haja mais promoções, descontos instantâneos, dentre outros. Não só consumidores se 
beneficiam desse tipo de comercialização virtual, como também empreendedores, pois abrir uma 
loja on-line muitas vezes é mais prático do que abrir uma loja física, visto que não há necessida-
de de arcar com diversos custos de manutenção. Sobretudo, em tempos de pandemia, continuar 
comercializando serviços ou produtos usando os meios virtuais pôde contribuir para que uma 
organização não chegasse à falência.

Porém, há também desvantagens para ambos os lados, pois como o cliente não consegue 
experimentar ou visualizar o produto fisicamente pela primeira vez, isso pode posteriormente 
gerar insatisfação, fazendo com que o lojista arque com custos de entrega e que o consumidor es-
pere mais ainda para receber o produto novamente. Outra desvantagem seria a quantidade de cri-
mes cibernéticos, como clonagem de cartão de crédito, furto de identidade, dentre outros. Apesar 
disso, observa-se que as vantagens de comprar e comercializar on-line no período da pandemia 
sobressaiu às desvantagens apresentadas.

Um estudo sobre o consumo por faixa de renda municipal realizado pelo Banco Central do 
Brasil procurou analisar o comportamento do consumidor nos períodos pré e pós pandemia de 
coronavírus, considerando os meses de fevereiro a julho de 2020 para a análise comparativa. O 
estudo foi feito a partir de dados de vendas com cartão de débito, sendo relevante para o presente 
trabalho a observação da diferença do comportamento do consumidor antes e depois da chegada 
do vírus. Notou-se que, em média, nas três primeiras semanas de julho, a região Norte apresentou 
um crescimento de 37% no consumo, enquanto nas regiões Nordeste e Centro-Oeste a porcenta-
gem de crescimento foi de 16%; por fim, no Sudeste e Sul, o percentual foi de 2% e 1%, respec-
tivamente. As análises foram realizadas em comparação ao período de referência pré-pandemia, 
igualmente.

Efeitos da pandemia sobre o comércio eletrônico no Brasil



161Revista Terceira Margem Amazônia v. 11 • n. 23 • 2024

Pode-se notar que, mesmo com os impactos negativos que a covid-19 provocou no setor da 
economia, o consumidor brasileiro, em algumas regiões, apresentou crescimento significativo no 
consumo. Isso se deve às iniciativas criadas pelo governo brasileiro com o intuito de ajudar em-
presas, manter empregos e contribuir com a renda das famílias (Banco Central do Brasil, 2021). 
Dentre as iniciativas tomadas, tem-se o Auxílio Emergencial, que segundo a definição da Caixa 
Econômica Federal, pode ser descrito da seguinte forma:

O Auxílio Emergencial é um benefício financeiro concedido pelo Governo Federal des-
tinado aos trabalhadores informais, microempreendedores individuais (MEI), autôno-
mos e desempregados, e tem por objetivo fornecer proteção emergencial no período 
de enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus – Covid 19. (Caixa 
Econômica Federal, 2020). 

Isso contribuiu para que os consumidores continuassem ativos, o que lhes permitiu adquirir 
produtos ou serviços em lojas físicas ou virtuais. Com relação ao comércio eletrônico, de acordo 
com Quintino (2020), o programa do Auxílio Emergencial possibilitou o uso de cartão de débito 
virtual do próprio benefício a realização de compras on-line. Além disso, os beneficiários do pro-
grama também podiam fazer transferências de dinheiro on-line e pagar boletos com a poupança 
digital do auxílio. Em adição aos outros fatores apresentados na literatura, esse aspecto também 
tendeu a auxiliar de maneira positiva o crescimento do comércio eletrônico no país durante o 
período de pandemia.

Gráfico 2. Vendas com cartão de débito por região.

Fonte: Adaptado de Estudos Especiais do Banco Central. Consumo por faixa de renda municipal. Estudo Especial nº 94/2020 (Banco Central do Brasil, 2021).
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Metodologia

Para alcançar os objetivos deste trabalho, foi realizada uma pesquisa de caráter quantitati-
vo, voltada para o olhar da análise econômica. Para a coleta de dados realizou-se uma observação 
direta extensiva, aliada ao uso de documentação indireta, o que indica que, respectivamente, as 
informações serão extraídas por meio de questionários da plataforma Google Forms, e em sites 
de pesquisa, como o da Associação Brasileira de Comércio Eletrônico (ABComm). Realizou-se, 
também, uma pesquisa bibliográfica utilizando livros e periódicos de diferentes autores.

Trata-se de uma pesquisa explicativa, pois foram analisados e interpretados os fatores que 
influenciaram o consumidor a aderir ao uso do comércio eletrônico depois da chegada do coro-
navírus ao Brasil, fazendo análises comparativas sobre o período pré e pós pandemia; também 
verificou-se quais foram os impactos econômicos da covid-19 sobre o comércio eletrônico, e 
estimadas as perspectivas para o futuro desse ramo pós-pandemia – tanto para o comportamento 
dos consumidores quanto para o dos empreendedores de varejo on-line.

A pesquisa é voltada para a análise do comércio eletrônico no cenário brasileiro. Por isso, 
as pesquisas bibliográficas são realizadas em sites e periódicos científicos, além do questionário 
elaborado pelos autores, que têm como público-alvo da investigação consumidores brasileiros de 
diferentes perfis. 

Os motivos de ter escolhido coletar os dados por meio da plataforma Google Forms, além 
de informações retiradas em documentos e sites da Internet, se justificaram principalmente por 
questões de segurança, respeitando o isolamento social – devido a situação ocasionada pela pan-
demia de coronavírus, que ainda estava presente no momento em que a pesquisa estava sendo 
produzida – e da praticidade de obtenção de fontes no ambiente virtual. A fonte de dados principal 
utilizada foi o questionário realizado no Google Forms, disseminado pelas redes sociais. Para o 
universo da pesquisa obtivemos 331 respondentes. Com o questionário foi possível encontrar in-
formações importantes para conduzir respostas para a presente pesquisa, tais como: renda, idade, 
estado em que os participantes residem, frequência na qual utilizavam a Internet ou aplicativos 
para fazer compras antes, durante e (no que acreditam que futuramente irão) depois da pandemia. 
Foi esperado que a partir da utilização dos dados do questionário, aliados às pesquisas feitas em 
sites, livros e periódicos, pudessem ser feitas análises comparativas para testar a hipótese da pes-
quisa, de que a pandemia impulsionou o comércio eletrônico no Brasil e no Amazonas.

Resultados

A seguir, buscamos apresentar os principais resultados obtidos a partir da metodologia des-
crita na seção anterior. Inicialmente, são apresentados dados da amostra utilizada. Em seguida, os 
resultados sobre os hábitos dos consumidores. Por último, são apresentados resultados sobre as 
preferências dos consumidores em relação às suas plataformas preferidas. 

Estatísticas descritivas

Nesta seção são apresentados dados que permitem ao leitor conhecer melhor a amostra 
utilizada neste trabalho.
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Dos 331 respondentes, 42,6% se localizam no estado de São Paulo; 21,6%, por sua vez, no 
Amazonas; 6,6%, Paraná; 6%, no Rio de Janeiro; 5,4%, em Santa Catarina; 4,8%, Minas Gerais; 
3%, Rio Grande do Sul; 2,1% no Distrito Federal e na Bahia; 1,5%, Ceará; 0,9%, Alagoas; por 
fim, 0,3% igualmente em Goiás, Mato Grosso, Espírito Santo, Sergipe e Tocantins. 

Com relação à idade, a imensa maioria dos pesquisados encontram-se na faixa etária de 20 
a 30 anos (75,8%); 9,7%, estão entre 30 e 40 anos; 8,8%, menos de 20 anos; 3,6% entre 40 e 50 
anos; 1,5%, entre 50 e 60 anos; e apenas 0,6%, têm mais de 60 anos.

Gráfico 3. Perfil econômico da amostra.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

Na variável renda domiciliar per capita, observou-se que 25,7% apresentaram renda entre 
R$ 1.000 e R$ 2.000; 22,4%, entre R$ 2.000 e R$ 3.000; 17,2%, entre R$ 5.000 e R$ 10.000; 
16,6%, entre R$ 3.000 e R$ 5.000; 9,1% com menos de R$ 1.000 e 9,1% com mais de R$ 10.000. 
Pode-se perceber que os consumidores possuem diferentes restrições orçamentárias, com a maio-
ria apresentando renda entre R $1.000 e R $2.000.

Efeitos da pandemia

Os resultados a seguir contribuem para observarmos de que forma a pandemia alterou o 
comportamento do consumidor no que diz respeito ao uso da Internet ou de aplicativos para a 
compra de refeições, vestuário, supermercado, etc.

Os resultados da figura acima indicam que a pandemia alterou sensivelmente o hábito dos 
consumidores no que diz respeito ao consumo de refeições. O percentual de consumidores que 
nunca haviam comprado refeições pela internet ou aplicativos caiu pela metade após o início da 
pandemia. O mesmo para aqueles que raramente compravam refeições on-line. O percentual de 
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Gráfico 4. Comprando refeições pela internet ou aplicativo na pandemia.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

Gráfico 5. Comprando em supermercado pela internet ou aplicativo na pandemia.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.
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consumidores que frequentemente compravam refeições pela internet ou aplicativos subiu de 
30% antes da pandemia para 54% durante a pandemia, sendo que 44% disseram que seguiriam 
adquirindo refeições on-line após o fim da pandemia.
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Já com relação à compra de itens de supermercado pela internet ou aplicativos antes da pan-
demia, observou-se que a maioria dos respondentes, 79% das respostas, afirmaram que “Nunca”; 
enquanto que para durante e depois, a escolha dessa alternativa foi diminuindo, conforme apre-
sentado no gráfico. Significa que, mesmo com esse decréscimo, os consumidores passaram a se 
acostumar ou aderir à ideia de comprar itens de supermercado pela internet, mesmo que de forma 
discreta.

Gráfico 6. Comprando roupas, calçados e acessórios pela internet ou aplicativo na pandemia.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

Nesse tópico, as variáveis mais expressivas sobre a aquisição de roupas, calçados e aces-
sórios pela internet ou aplicativo na pandemia foram demonstradas pelas opções “Às vezes” e 
“Frequentemente", com 34% e 31%, respectivamente. Esses números foram expressivos no pe-
ríodo de durante a pandemia, indicando que os consumidores de fato passaram a comprar mais 
após a chegada da pandemia de covid-19. Até para as estimativas do pós-pandemia, opções como 
“Às vezes” e “Frequentemente” também apresentam valores em destaque, sendo superiores aos 
números do período anterior à pandemia.

Para a variável “Comprando móveis e eletrônicos pela internet ou aplicativos na pande-
mia”, pode-se observar que, depois da chegada da pandemia, houve um pequeno crescimento, 
além de que se espera que esse crescimento continue ou no mínimo permaneça constante na 
aquisição desses produtos de forma on-line sendo evidenciado principalmente nas alternativas 
“Raramente”, “Às vezes” e “Frequentemente” no período de durante a pandemia, com 29%, 31% 
e 23%, respectivamente. Após a pandemia, como visto, há um número expressivo de 46% na 
opção “Às vezes” e 23% para “Frequentemente”.
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Gráfico 7. Comprando móveis e eletrônicos pela internet ou aplicativo na pandemia.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

Gráfico 8. Comprando artigos pessoais ou para a casa pela internet ou aplicativo na pandemia.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

Outra análise que mostra o crescimento do uso da Internet, dessa vez analisando a aquisição 
de artigos pessoais ou para a casa, antes da pandemia foi observado que, de forma bem expressi-
va as opções “Nunca” (24%) e “Raramente” (35%) foram escolhidas, em consonância com “Às 
vezes” (31%) e “Frequentemente” (10%). No período de durante, a opção “Nunca” foi menos es-
colhida do que o período de análise anterior com 13%; “Raramente”, por sua vez, com 22%; “Às 
vezes”, 35%, e “Frequentemente”, 30%. Para as estimativas do pós-pandemia, a opção “Nunca” 
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passou a ser menos respondida ainda com 9%, permanece constante em “Raramente” com rela-
ção ao período anterior, 10% maior em “Às vezes”, e apenas 6% menos em “Frequentemente”.

Preferências dos consumidores em termos de plataformas

Nesta seção, buscamos apresentar resultados relativos às preferências dos consumidores 
em termos de plataformas utilizadas. É possível notar diferenças significativas entre regiões e 
faixa etária.

No tópico “aplicativo ou site favorito para pedir refeições on-line”, dos principais apresen-
tados, a opção “iFood” foi a mais selecionada (57,4%); em seguida a plataforma “WhatsApp”, 
com 13,9%; e, por fim, a “Uber Eats”, com 10,6%.

Gráfico 9. Aplicativo ou site favorito para pedir refeições on-line no estado do Amazonas.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

No estado do Amazonas, a maioria dos respondentes selecionaram a opção “iFood” como 
aplicativo favorito para pedir refeições on-line (30,43% das respostas), seguido do Uber Eats, 
(26% das respostas). 

Fazendo-se uma comparação entre o estado do Amazonas e os outros estados brasileiros 
analisados na pesquisa, observa-se que simultaneamente a plataforma iFood também foi a mais 
escolhida pelos respondentes dos demais estados brasileiros. A diferença é que o segundo aplica-
tivo ou site mais escolhido foi o WhatsApp, com 14% das respostas. O WhatsApp, no estado do 
Amazonas, apresentou 13% das respostas, havendo então nessa opção uma diferença de apenas 
1% em comparação aos demais estados. Dentre os outros sites ou aplicativos apresentados, além 
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do iFood e WhatsApp, outro aplicativo utilizado de forma simultânea entre o Amazonas e os ou-
tros estados foi o Uber Eats, com 26% e 7%, respectivamente.

Gráfico 10. Aplicativo ou site favorito para fazer compras em supermercados on-line no Amazonas.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

No Amazonas, o iFood continua em destaque nas respostas, pois, como observado no 
Gráfico 10, 41% dos pesquisados selecionaram o aplicativo como plataforma favorita para fazer 
compras de supermercado on-line. 

Diferentemente do estado do Amazonas, a plataforma ou site favorito para os pesquisados 
dos demais estados realizarem compras de supermercado on-line foi a “Amazon”, com um núme-
ro significativo de 46%. No estado do Amazonas não foi observado nenhum dado significativo a 
respeito de compras de supermercado realizadas nessa plataforma. Por um outro lado, uma gran-
de similaridade seria o iFood, que foi a segunda opção mais selecionada nos outros estados para 
esse tópico (22%) e a mais escolhida para os respondentes do estado do Amazonas, conforme 
dados apresentados acima.

Para itens móveis, eletrônicos e artigos pessoais, no estado do Amazonas, a maioria das 
respostas foram da opção Amazon, com 34%, seguida da OLX, com 20%, e Mercado Livre, com 
13%.

Assim como no estado do Amazonas, a Amazon também foi a opção mais escolhida dentre 
os respondentes dos outros estados, mas com um número um pouco maior (37%); outro dado si-
milar foi a opção Mercado Livre, mas que nos demais estados foi escolhida com mais frequência 
entre os pesquisados, com 20%, enquanto que no Amazonas esse número foi de 13%. Ainda que 
existam diferenças, pode-se observar que essas não são tão expressivas, não deixando de observar 
também as similaridades, que são significativas. Também foi questionado sobre o “site favorito 
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para comprar itens móveis, eletrônicos e artigos pessoais”, a estatística apresentou a Amazon, 
com 36%; Magazine Luiza, 19%; e Mercado Livre, com 18,1%.

Gráfico 11. Site favorito para comprar itens móveis, eletrônicos e artigos pessoais no Amazonas.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

Discussão de resultados

Fazendo uma análise comparativa acerca de algumas variáveis observadas, como a 
frequência na qual os pesquisados utilizavam a Internet ou aplicativos no item “Comprando 
refeições”, antes da pandemia, foi visto que 30% dos respondentes selecionaram a opção 
“Frequentemente”, quando perguntados com a mesma pergunta, porém com relação ao período 
durante a pandemia, essa porcentagem foi de 56%. Observa-se, então, um aumento signifi-
cativo entre esses períodos; em consonância com isso, 44% acreditam que após a pandemia 
a utilização da Internet ou aplicativos para este mesmo fim será também “Frequentemente”. 
Com isso, também foi questionado sobre o aplicativo favorito para pedir refeições on-line, e foi 
verificado que o mais escolhido pelos entrevistados foi o iFood, com 58% das respostas. Além 
do iFood, outras companhias apareceram em destaque nas pesquisas realizadas na literatura e 
no questionário. Quando questionados a respeito do site favorito para comprar itens móveis, 
eletrônicos e artigos pessoais, considerando as principais, 36% dos respondentes apontaram 
Amazon; 19%, Magazine Luiza; 9,7%, Mercado Livre; e 3,3%, Americanas. 
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Conforme explanado ao longo do trabalho, as vendas on-line do Magazine Luiza, de acordo 
com Reuters (2020), cresceram 7% nos períodos de abril de 2020, e 46% entre os meses de abril 
e maio. Além disso, como demonstrado na Figura 2, as Lojas Americanas e o Mercado Livre 
também apresentaram crescimento nas vendas do comércio eletrônico ao passo que o número 
de casos de coronavírus crescia (períodos de comparação entre os meses de fevereiro a maio 
de 2020), conforme apresentado por Meirelles et al. (2020). A Amazon, por sua vez, obteve um 
crescimento de 40% em sua receita entre os meses de abril e junho de 2020 devido às compras re-
alizadas on-line (Guimarães Júnior et al., 2020), além do crescimento de 20% nos acessos ao site 
da empresa durante a pandemia de coronavírus, houve também um aumento de 90% na demanda 
por pedidos on-line (Global Union, 2020, p. 6). Observou-se também no questionário que há uma 
simultaneidade entre os dados anteriormente apresentados.

Isoladamente, comparando o período de antes e durante a pandemia, para “Comprando 
refeições antes da pandemia”, para a opção “Às vezes”, houve um decréscimo de 14%; em 
“Frequentemente”, houve um aumento de 26%; “Raramente”, uma diminuição de 11%; “Nunca”, 
uma queda de 4%.  Neste período de análise, foi visto que ao passo que a opção “`Às vezes” di-
minui, “Frequentemente” aumenta, sendo essa a opção que teve maior crescimento comparando 
o período de antes e durante a pandemia de covid-19; “Raramente”, mesmo diminuindo, indicou 
que as pessoas optaram menos por essa opção no período durante a pandemia, mesmo assim 
demonstrando que a quantidade com que as pessoas consideravam raro de se comprar refeições 
on-line decresceu; “Nunca”, que antes era mais frequente, passou a decair depois da chegada da 
pandemia. Esse tópico mostra que durante a pandemia os consumidores pediram mais refeições 
on-line do que antes da pandemia.

Em “Supermercado”, a opção “Nunca” passou a ser 37% menos respondida comparando 
o antes com o depois; “Raramente” também foi marcada com menos frequência com uma dimi-
nuição de 9%; “Às vezes” observou um crescimento de 17%, e, “Frequentemente”, cresceu 6%.

Em móveis e eletrônicos, a diferença não foi muito grande, mas ainda assim houve um 
aumento de 1% nas respostas do período de antes a durante em “Às vezes”; “Raramente” passou 
a ter uma diminuição de 3%; “Frequentemente” passou a ter um aumento de 12%; “Nunca” foi 
menos respondida, com a diferença de 10%. 

No item “Artigos pessoais ou para casa”, a opção “Raramente” foi 13 pontos percentuais 
menos citada no período durante a pandemia; “Às vezes”, 4% mais citada; “Nunca”, 11% tam-
bém menos citada; “Frequentemente”, 20% mais citada. Logo, com os dados indicando que, nos 
períodos comparativos do antes e durante a pandemia, houve um crescimento significativo que 
foi visualizado constantemente nas respostas das perguntas. Até mesmo o decréscimo que foi 
observado ao longo dos períodos analisados na pesquisa indicou crescimento, pois quanto menos 
as pessoas respondiam, por exemplo, “Nunca”, mais isso significou que a raridade com que os 
consumidores compravam on-line diminuiu de alguma forma, tornando então esse ato cada vez 
mais comum. 

Já para as estimativas do pós-pandemia, comparando com o período de duran-
te, em “Comprando refeições”, 12% responderam menos que no período de durante a opção 
“Frequentemente”; em “Às vezes”, houve um crescimento de 16%; “Raramente”, o número per-
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manece o mesmo, sendo 11% no período de durante e depois; “Nunca”, um aumento de 7%. Em 
supermercado, houve uma diminuição de 5% nas respostas das pessoas que acreditam que após 
a pandemia optaram pela opção “Nunca”; “Às vezes”, um aumento de 2%; “Raramente”, uma 
diminuição de 1%; “Frequentemente”, um aumento de 2%. “Roupas, calçados e acessórios'', 
por sua vez, para“Às vezes”, tem-se um aumento de 8%; “Frequentemente”, uma queda de 3%; 
“Raramente”, um acréscimo de 3%; “Nunca”, um aumento de 6%. Com relação a “Móveis e 
eletrônicos”, na opção “Às vezes”, houve um crescimento de 15%, enquanto que “Raramente” 
a porcentagem diminuiu em 7%; “Frequentemente”, o número continuou constante com 3%; e, 
“Nunca”, diminuiu em 9%. Por fim, sobre “Artigos pessoais ou para casa”, na opção “Às vezes”, 
para as estimativas do pós-pandemia comparando com o período de durante, a porcentagem foi 
de 10% a mais; “Frequentemente”, por sua parte, apresentou um decréscimo de 6%; “Raramente” 
continuou com as mesmas estatísticas, com 22%; e, “Nunca”, diminuiu com 4%.

Ao analisar as estatísticas que estimam o comportamento do consumidor no pós-pandemia, 
pode-se observar que a maioria das respostas apontaram um pequeno crescimento; isso mostra 
que a hipótese da pesquisa foi confirmada. Para esse período é presumido, então, que o cresci-
mento do uso do comércio eletrônico continue crescendo ou permaneça constante como no perí-
odo de durante a pandemia de coronavírus. Outra observação que também vale ser apresentada é 
que não se espera que o comportamento do consumidor volte a ser como no período anterior ao 
da pandemia, que, ressaltando, apresentou um menor uso do comércio eletrônico em comparação 
aos outros períodos que foram analisados nesta pesquisa.

Considerações Finais

Quando o trabalho foi iniciado, o número de obras na literatura com temas similares ao 
desta pesquisa era muito limitado, portanto foi considerado importante pesquisar acerca deste as-
sunto a fim de contribuir para o estudo dessa questão não só no campo das Ciências Econômicas, 
como também para outras áreas do conhecimento. Além disso, tendo em vista a importância da 
adoção do isolamento social, considerando que a pesquisa foi iniciada no período já presente da 
pandemia e sendo finalizada ainda com a existência da pandemia, toda a análise e coleta de dados 
foi feita respeitando as medidas de isolamento social, sendo realizada unicamente no ambiente 
virtual. 

Diante disso, a pesquisa teve como objetivo geral analisar como a pandemia de corona-
vírus impactou na forma de consumo dos brasileiros no comércio eletrônico. Esse objetivo foi 
atendido, pois, devido aos dados primários e secundários, foi possível observar as mudanças no 
comportamento do consumidor, uma vez que, aferindo o antes, o durante e o depois (do período 
da pandemia), constatou-se que houve um crescimento de compras feitas on-line, além de uma 
estimativa que comprova que, no período pós-pandemia, esse número permaneceu superior ao 
período pré-pandemia.

Também, foi analisado o comportamento do consumidor amazonense com relação aos de 
outros estados do Brasil, constatando que, tanto no Amazonas quanto nos outros estados analisa-
dos na pesquisa, os consumidores possuem comportamento similar. Ambos apresentaram resulta-
dos semelhantes em termos de crescimento das frequências de compras on-line. As preferências 
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de plataformas também são similares, mas guardam algumas diferenças, como, por exemplo, a 
importância do Uber Eats na compra de refeições, muito maior no Amazonas do que no restante 
do país.

A pesquisa partiu da hipótese de que, devido a importância da adoção do isolamento social 
como forma de prevenção à covid-19, o crescimento do uso da Internet e as necessidades do 
consumidor brasileiro, a investigação principal seria examinar de forma detalhada se, de fato, 
todos esses fatores iriam contribuir de forma positiva para o crescimento do comércio eletrônico 
no Brasil, ainda que, mesmo sendo a minoria, nem todos os cidadãos do país possuem acesso à 
Internet ou respeitaram as medidas de isolamento recomendadas pela Organização Mundial da 
Saúde. Como visto ao longo do trabalho, a hipótese foi confirmada, pois a maioria dos dados 
coletados apontou que o comércio eletrônico cresceu depois da chegada da pandemia de corona-
vírus no Brasil e tende a não voltar aos patamares anteriores. 

Quanto às limitações, tendo em vista que este tópico foi escrito no período de pandemia 
de coronavírus, a estimativa das características do comportamento do consumidor no comércio 
eletrônico no que diz respeito ao período pós-pandemia pode apresentar incertezas; além disso, 
devido à pouca produção de artigos nesse tema na literatura, poderia ter sido utilizada uma maior 
fonte de informações acerca da relação entre a pandemia de covid-19 e o comércio eletrônico 
no Brasil, pois foi observado que há mais fontes abordando essa mesma questão, porém sobre 
outros países; considera-se, também, que devido ao constante avanço tecnológico e troca de in-
formações, bem como comercializações feitas pela Internet e a constante concorrência entre as 
empresas, que sempre buscam por inovação; por último, houve uma necessidade maior da partici-
pação de consumidores de outros estados brasileiros, já que por mais que nesta pesquisa estejam 
contidos dados fornecidos por pessoas de diferentes estados do Brasil, uma variação ainda maior 
de respostas de consumidores de localidades diferentes aperfeiçoaria mais a análise.
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Nesta edição, o Dossiê Infâncias e Educação em Contextos Rurais da Região Norte: 
Pesquisas, Sujeitos/Sujeitas e Processos Educativos – Revista Terceira Margem Amazônia 
abre as portas para promoção do diálogo com pesquisadores e educadores que atuam nas univer-
sidades e escolas da região amazônica por meio de artigos. Tais sujeitos/sujeitas buscam assim 
dar visibilidade aos saberes e às experiências vivenciadas nos territórios amazônicos de águas, do 
campo e das matas, no tocante a práticas educativas e de construção de currículos que garantam 
a identidade cultural e o pertencimento dessas pessoas. Pontuam, especialmente, a formação de 
crianças que frequentam as escolas ou outros espaços formativos nesses territórios. 
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